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RESUMO 

Veloso, C.L. (2024). Regulação emocional e estilo decisional: um estudo com oficiais da Polícia 

Militar. (Tese de Doutorado), Instituto de Psicologia, Universidade Federal da Bahia, Salvador. 

 

O contexto de trabalho contemporâneo dinâmico e incerto tem requisitado do trabalhador 

habilidade de regulação emocional eficaz, haja vista a necessidade de se tomar decisões 

importantes durante o cotidiano, especialmente para profissionais da segurança pública, como os 

policiais militares. Esta tese tem o objetivo de trazer evidências das relações entre modos de 

regulação emocional (RE), estilos de tomada de decisão (TD) e características individuais de 

oficiais da Polícia Militar de um Estado Nordestino. A principal suposição é a de que os modos de 

regulação das emoções adaptativos e funcionais se associam a estilos de tomada de decisão mais 

eficazes (nem impulsivos, nem evitativos). A tese encontra-se estruturada em quatro estudos, um 

de revisão de literatura, dois de adaptação de medidas e um de teste de modelo de relações. O 

primeiro estudo consistiu em uma revisão sistemática de literatura orientada pelo protocolo 

PRISMA, buscando caracterizar os estudos empíricos sobre tomada de decisão e emoções em 

amostra de policiais militares e correlatos em outros países, para responder à pergunta sobre os 

efeitos das emoções dos policiais militares na tomada de decisão (TD). As bases de dados 

consultadas foram: PubMed, Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e mais nove Revistas Científicas brasileiras 

em Segurança Pública, de artigos empíricos disponíveis entre janeiro de 2010 e dezembro de 2022, 

com os descritores ‘decisão’, ‘emoção’ e ‘policiais’ em português e inglês. Os artigos foram 

analisados por duas revisoras independnetes. Foram revisados 10 artigos organizados em três 

categorias: 1) Reconhecimento da emoção como antecedente da TD; 2) TD sob pressão e estresse; 

3) Treinamento em RE e impacto na TD. Os resultados apontaram a escassez de estudos sobre 

tomada de decisão e sua relação com as emoções em policiais militares. Os resultados empíricos 

sugerem que as emoções têm efeitos na TD, sendo que o uso de estratégias de regulação emocional 

adaptativas, e o treinamento da regulação emocional em momentos de pressão ou estresse estão 

associados a decisões mais equilibradas (nem impulsivas nem postergadoras). Os três outros 

estudos empíricos desta tese fizeram uso da mesma base de dados de uma amostra de 339 oficiais 

da Polícia Militar (com patentes de Capitão, Major, Tenente-Coronel e Coronel). Os participantes 

responderam a um questionário contendo medida de regulação emocional, escala de estilos de 

tomada de decisão, ambas adaptadas para o contexto de trabalho policial militar, além de questões 

sociodemográficas e socioprofissionais. O estudo 2 teve o objetivo de adaptar e buscar evidências 

de validade da estrutura interna da MDMQ – Melbourn Decision-Making Questionnaire para o 

contexto de trabalho policial militar. A escala original avalia quatro estilos de tomada de decisão 

sob conflito: estilo Vigilante, Hipervigilante, Postergador Puro e Postergador Passando o Bastão, 

referentes às quatro estratégias de enfrentamento do tomador de decisão sob estresse. A escala 

tomada como referência para a adaptação foi a traduzia para o português. Os resultados do 

MDMQ-Br-PM para o contexto policial militar, mediante análises paralelas com suporte do 

software Factor, sugeriram dois fatores: um estilo de tomada de decisão adaptativo (que engloba 

o estilo original Vigilante) e um desadaptativo (que congregou os outros três estilos não-vigilantes 

da escala original), em desacaordo com a versão original de quatro fatores. Os resultados foram 

discutidos à luz da perspectiva da Teoria da Decisão sob Conflito de Jannis e Mann, base da 

medida, considerando a realidade do policial militar, sendo capaz de mapear dois estilos de TD: o 
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vigilante (considerado adaptativo) e o não-vigilante (considerado desadaptativo). A MDMQ-Br-

PM apresentou propriedades psicométricas que permitem seu uso para o diagnóstico e treinamento 

de tomadores de decisão nas polícias militares. O estudo 3 teve o objetivo de adaptar e buscar 

evidências de validade da estrutura interna da Re-Trab para o contexto de trabalho policial militar. 

A escala original avalia dois modos de regulação emocional: regulação ascendente (emoções 

positivas- RA) que prevê maior uso de estratégias adaptativas, e regulação descendente (emoções 

negativas- RD) que prevê maior uso de estratégias funcionais. A escala tomada como referência 

para este estudo foi adaptada ao contexto de trabalho geral no Brasil. Os resultados da Retrab-PM 

para o contexto policial militar, mediante análises paralelas com suporte do Software Factor 

apontou para dois fatores, um para cada modo de regulação emocional (RD e RA), em alinhamento 

com a versão original. Os resultados foram discutidos à luz da perspectiva do ciclo de Regulação 

Emocional de Gross, base teórica da medida, considerando a realidade do policial militar. A 

ReTrab-PM apresentou propriedades psicométricas que permitem seu uso para o diagnóstico e 

treinamento de modos de regulação emocional mais funcionais e adaptativos em lideranças 

policiais. O quarto e último estudo desta tese analisou as associações entre estratégias de regulação 

emocional ascendente (RA) e descendente (RD) e os estilos decisionais vigilante e não-vigilante. 

Testou ainda o papel moderador do sexo, patente, tempo de serviço e alocação do militar nas 

relações entre essas variáveis. Foram utilizadas as medidas adaptadas ao contexto policial militar 

(ReTrab-PM e MDMQ-Br-PM). Os resultados das análises estatísticas de regressão revelaram que 

o uso de estratégias de regulação emocional adaptativas e funcionais prediz o estilo de tomada de 

decisão vigilante, ao passo que o uso de estratégias disfuncionais prediz estilo de TD não-vigilante. 

Os estudos da tese contribuem na oferta de medidas adaptadas para o contexto militar trazem 

evidências de que as emoções geram efeitos na tomada de decisão (TD). Sendo assim, conclui-se 

que a adequada regulação emocional se faz indispensável para o bom desempenho na área da 

segurança pública, principalmente para lideranças, que tomam decisões as quais impactam nos 

demais níveis hierárquicos, na corporação e na sociedade geral. 

PALAVRAS-CHAVE: Tomada de Decisão, Adaptação de medidas, Policiais, Psicometria, 

Regulação emocional, Segurança Pública 
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ABSTRACT 

 

Veloso, C.L. (2024). Emotional regulation and decision-making style: a study with Military 

Police officers (Doctoral Thesis), Institute of Psychology, Federal University of Bahia, Salvador. 

 

 

The dynamic and uncertain contemporary work context has required workers to have effective 

emotional regulation skills, given the need to make important decisions on a daily basis, 

especially for public security professionals such as military police officers. The aim of this thesis 

is to provide evidence of the relationship between modes of emotional regulation (ER), decision-

making styles (DM) and the individual characteristics of military police officers in a northeastern 

state. The main assumption is that adaptive and functional modes of emotion regulation are 

associated with more effective decision-making styles (neither impulsive nor avoidant). The 

thesis is structured in four studies, one a literature review, two adapting measures and one testing 

a relationship model. The first study consisted of a systematic literature review guided by the 

PRISMA protocol, seeking to characterize empirical studies on decision-making and emotions in 

a sample of military police officers and related studies in other countries, in order to answer the 

question of the effects of military police officers' emotions on decision-making (DM). The 

databases consulted were: PubMed, Scientific Electronic Library Online (SciELO), Latin 

American and Caribbean Health Sciences Literature (Lilacs) and nine other Brazilian Scientific 

Journals on Public Security, of empirical articles available between January 2010 and December 

2022, with the descriptors 'decision', 'emotion' and 'police' in Portuguese and English. The 

articles were analyzed by two independent reviewers. Ten articles were reviewed and organized 

into three categories: 1) Recognition of emotion as an antecedent of DM; 2) DM under pressure 

and stress; 3) CR training and its impact on DM. The results pointed to the scarcity of studies on 

decision-making and its relationship with emotions in military police officers. The empirical 

results suggest that emotions have an effect on DM, with the use of adaptive emotion regulation 

strategies and emotion regulation training in times of pressure or stress being associated with 

more balanced decisions (neither impulsive nor delaying). The three other empirical studies in 

this thesis used the same database of a sample of 339 Military Police officers (with ranks of 

Captain, Major, Lieutenant Colonel or Colonel). The participants answered a questionnaire 

containing a measure of emotional regulation and a scale of decision-making styles, both adapted 

for the context of military police work, as well as sociodemographic and socio-professional 

questions. Study 2 aimed to adapt and seek evidence of the validity of the internal structure of 

the MDMQ - Melbourn Decision-Making Questionnaire for the context of military police work. 

The original scale assesses four styles of decision-making under risk or stress: Vigilant, 

Hypervigilant, Pure Postergator and Passing the Baton Postergator, referring to the decision-

maker's four coping strategies under stress. The scale used as a reference for the adaptation was 

the one translated into Portuguese. The results of the MDMQ-Br-PM for the military police 
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context, through parallel analysis with the support of Factor software, suggested two factors: 

adaptive decision-making style (which encompasses the original Vigilant style) and maladaptive 

(which brought together the other three styles of the original scale), in disagreement with the 

original four-factor version. The results were discussed from the perspective of Jannis and 

Mann's Conflict Decision Theory, the basis of the measure, taking into account the reality of the 

military police officer and being able to map vigilant and non-vigilant DM styles. The MDMQ-

Br-PM showed psychometric properties that allow it to be used for diagnosing and training 

decision-makers in the military police. Study 3 aimed to adapt and find evidence of the validity 

of the internal structure of Re-Trab for the context of military police work. The original scale 

assesses two modes of emotional regulation: upward regulation (positive emotions - AR), which 

predicts greater use of adaptive strategies, and downward regulation (negative emotions - DR), 

which predicts greater use of functional strategies. The scale used as a reference for this study 

was adapted to the general work context in Brazil. The results of the Retrab-PM for the military 

police context, through parallel analysis with the support of Software Factor, pointed to two 

factors, one for each mode of emotional regulation (RD and RA), in line with the original 

version. The results were discussed from the perspective of Gross's Emotional Regulation Cycle, 

the theoretical basis of the measure, considering the reality of the military police. The ReTrab-

PM showed psychometric properties that allow it to be used for diagnosing and training more 

functional and adaptive modes of emotional regulation in police leaders. The fourth and final 

study in this thesis analyzed the associations between upward (AR) and downward (DR) emotion 

regulation strategies and the Vigilant, Hypervigilant and Avoidant decision-making styles. It also 

tested the moderating role of gender, rank, length of service and military allocation in the 

relationships between these variables. The measures adapted to the military police context 

(ReTrab-PM and MDMQ-Br-PM) were used. The results of the statistical regression analyses 

revealed that the use of adaptive and functional emotion regulation strategies predicts an 

adaptive decision-making style (vigilant), while the use of dysfunctional strategies predicts a 

maladaptive DM style (impulsive or procrastinating). The studies in this thesis contribute to 

providing measures adapted to the military context and provide evidence that emotions have an 

effect on decision-making (DM). Therefore, it can be concluded that adequate emotional 

regulation is indispensable for good performance in the area of public security, especially for 

leaders who make decisions that have an impact on other hierarchical levels, the corporation and 

society in general. 

 

KEYWORDS: Decision-making, Adaptation of measures, Police officers, Psychometrics, 

Emotional regulation, Public safety 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Contexto e problematização 

O contexto de trabalho contemporâneo dinâmico e incerto tem requisitado do trabalhador 

habilidade de regulação emocional eficaz (Gross, 2020), haja vista a necessidade de se tomar 

decisões importantes durante o cotidiano, especialmente para profissionais da segurança pública, 

como os policiais militares (Fridman et al., 2019; Rodrigues et al., 2017).  Para essa categoria de 

trabalhadores do Brasil que lida com pressão, violência e incerteza, circunstâncias que evocam 

emoções negativas, a tomada de decisões adequadas sob risco envolve a capacidade de regular 

suas próprias emoções (Brackett, 2019; Christopher et al., 2018) a fim de garantir sua segurança 

e a dos demais envolvidos na situação.  

O trabalho exerce grande centralidade na vida das pessoas, não só pelo tempo dedicado a ele 

no cotidiano, mas também pelas exigências de qualificação profissional (e.g., Oliveira & Faiman, 

2019). Toda atividade vinculada ao trabalho gera algum tipo de impacto favorável ou prejudicial 

para o equilíbrio psíquico do trabalhador. A maneira como a pessoa é reconhecida 

profissionalmente no seu meio social, a relação com o seu ofício, com colegas e com a hierarquia 

repercutem de modo significativo no funcionamento emocional dos trabalhadores. 

No campo da Psicologia do Trabalho e das Organizações é crescente o interesse pelas 

capacidades socioemocionais dos trabalhadores que exercem cargos de liderança (de Oliveira et 

al, 2020; Ferreira, 2010; Gonzaga & Monteiro, 2011; Peixoto & Omena, 2010). Embora 

historicamente as exigências de performance no trabalho fossem baseadas fortemente em 

domínios técnicos, a reconfiguração do mundo do trabalho e o crescimento do setor de serviços 
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tornou mais visível a necessidade de o trabalhador ter domínio relacional e emocional para o 

efetivo desempenho profissional em um mercado instável e complexo (Gondim et al., 2014). 

Assim, a qualidade do desempenho no trabalho não se restringe apenas ao domínio técnico, à 

assiduidade, pontualidade e agilidade na execução da tarefa (Bendassolli, 2017), mas inclui 

capacidades que contribuem com o enfrentamento de circunstâncias de estresse, pressão, 

conflito, diminuindo os riscos ao bem-estar desses trabalhadores. Isso se torna ainda mais 

aplicável àqueles que ocupam posição de liderança, cuja ausência de capacidades relacionais e de 

manejo emocional podem prejudicar o clima afetivo do grupo e o desempenho dos liderados. 

Alguns autores (Ashkanasy et al., 2009; Dasborough et al, 2009; de Oliveira et al, 2020; 

Humphrey, 2002; Madera & Smith, 2009; Miao et al., 2016) reconhecem a importância das 

emoções dos líderes na satisfação, no clima e na performance eficiente dos liderados. Isso porque 

a regulação das emoções e algumas habilidades sociais do líder podem influenciar o 

processamento cognitivo das informações relacionadas ao ambiente laboral e à qualidade da 

tomada de decisão (Alicia, 2000; George, 2000; Peneva & Mavrodiev, 2013; George & Dane, 

2016). Enfim, o interesse crescente por analisar a maneira como os líderes manejam suas 

emoções é explicado pelos efeitos das características e do comportamento dos líderes, 

especialmente naqueles que se encontram sob seu comando ou supervisão (Taube et al., 2024). 

Não é surpreendente que as capacidades de gerenciamento socioemocional sejam cada vez mais 

requisitadas em lideranças no contexto organizacional.  

Os domínios emocional e relacional mostram-se ainda mais relevantes em categorias 

profissionais como a dos policiais (Fridman et al., 2019; Muniz et al. 2007; Thadeu et al. 2008), 

que atuam sob condições crônicas de estresse, pressão e conflito (Figueiredo-Ferraz et al., 2014; 
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Oliveira & Queirós, 2012; Rodrigues et al., 2017), e vivenciam situações de maior risco, 

incerteza e perigo (Hwang et al., 2020; van Maanen, 2010). Um dos aspectos-chave que exige 

manejo emocional do policial é o de expressar emoções adequadas ao contexto (Choi & Guy, 

2020; Kale & Gedik, 2020; Martin, 1999), especialmente considerando os diversos públicos-alvo 

com os quais interage (vítimas, suspeitos, cidadãos comuns, colegas e superiores) (Guedes et al., 

2020). 

A carreira dos policiais militares requer elevado investimento emocional, principalmente 

devido aos enormes riscos envolvidos no exercício cotidiano de suas atividades profissionais, 

corroborado pelas altas taxas de mortalidade em serviço desde décadas atrás (Fraga, 2006). O 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2017) realizou levantamento entre os anos de 2009 e 

2016 e registrou que 2.996 agentes policiais foram assassinados (em serviço ou durante a folga). 

No último ano têm-se a estatística de que ocorreram 118 suícidios entre policiais e que 127 

policiais foram assassinados (Anuário de Segurança Pública, 2024).  

Os policiais enquadram-se em uma categoria ocupacional que demanda cuidados especiais, 

haja vista sua importância social e estratégica nas políticas de segurança pública (Da Silva et al., 

2024; de Souza, 2017). Nos últimos anos cresceu o interesse em estudá-los no contexto brasileiro 

(Carneiro et al., 2019; Derenusson & Jablonski, 2010; Dias & Andrade, 2021; Oliveira & 

Quemela, 2014; Oliveira & Faiman, 2019), estimulando a geração de conhecimento que vem 

contribuindo para a promoção da saúde mental e o bem-estar daqueles que colocam em risco 

suas vidas para proteger a sociedade. 

A motivação para estudar policiais militares apoia-se no reconhecimento de sua relevância na 

Segurança Pública, especialmente no contexto de agravamento da violência no país, que exige 
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maior preparo psicológico do profissional. O policial militar, em seu cotidiano, necessita tomar 

decisões rápidas, arriscadas e com consequências que podem ser de grande impacto para a 

corporação e a comunidade. Nessas circunstâncias, decisões impulsivas podem decorrer do uso 

de estratégias de regulação emocional ineficazes para lidar com a intensidade da vivência 

emocional, resultando em consequências negativas e violentas (Stanley & Larsen, 2021). 

Entender como esse líder policial lida com as emoções e o impacto desse enfrentamento em sua 

tomada de decisão, principalmente diante de eventos que evoquem emoções negativas, pode 

contribuir para a construção de programas de treinamento emocional em prol da autopreservação 

e da segurança coletiva (Pinedo, 2023).  

Por meio de revisão de literatura nacional, Silva (2014) encontrou 15 estudos sobre saúde 

mental em instituições policiais militares, abordando o estresse e o sofrimento psíquico no 

trabalho desses profissionais. Conclusões apontam que a constante tensão, e o sistema de 

internalização do controle institucional e social geram sofrimento psíquico nessa categoria 

ocupacional. Hierarquia militar, disciplina rígida e condições de trabalho já foram apontados 

como fatores geradores de estresse em policiais (Minayo et al, 2011). Estudos mais recentes, no 

entanto, alertam para o crescimento de fatores estressantes no cotidiano profissional marcados 

pela desvalorização profissional, relação conflituosa com a sociedade (em especial com a mídia e 

as comunidades) e o risco de vida ao ser reconhecido como policial com efeitos deletérios na 

saúde mental desses trabalhadores (Faiad, 2022; Nascimento, et al 2020) 

As normas que regem o exercício do policial militar são marcadas por códigos morais que 

sustentam a construção de sua identidade profissional (Spode, 2004; Rodrigues et al., 2020). A 

identidade do policial militar sugere ser fortemente incorporada na autodescrição pessoal, 
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repercutindo em outros âmbitos da vida (Derenusson & Jablonski, 2010). Adicionalmente, o 

estresse e a tensão presentes no cotidiano podem estimular a impulsividade no agir, prejudicando 

o desempenho laboral, principalmente nos momentos de julgamento e tomada de decisão entre o 

certo e o errado, o legal e o ilegal, o justo e o injusto (Oliveira & Santos, 2010).  

As emoções interferem no processamento das informações, repercutindo na tomada de 

decisões. A reatividade emocional frente a uma situação de tensão pode levar a uma decisão 

impulsiva e automática, ao passo que o domínio emocional pode levar a pessoa a processar 

melhor as informações disponíveis antes de decidir como agir (Sweeney, 2022). Sendo assim, 

torna-se importante entender como o policial militar lida com situações que desencadeiam 

emoções negativas. A depender da intensidade emocional e sua capacidade de lidar com ela, o 

policial poderá mobilizar estratégias cognitivas, situacionais ou comportamentais para regular 

suas emoções, acionando outros processos cognitivos (p. ex., controle atencional, 

ressignificação) (Moodie et al., 2020).  

Nesta tese defende-se o ponto de vista de que estratégias de regulação emocional geram 

efeitos na escolha de estilos de tomada de decisão de policiais que ocupam cargos de liderança, 

com efeitos na qualidade da tomada de decisão e no desempenho do policial militar sob seu 

comando. Para esclarecer o leitor sobre as suposições teóricas que orientam os estudos desta tese, 

serão apresentados inicialmente os dois conceitos centrais, tomada de decisão e regulação 

emocional, para em seguida problematizar as relações que serão exploradas nos estudos que a 

compõem. 

1.1.1 Tomada de Decisão (TD) 
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A tomada de decisão (TD) individual ou coletivamente compartilhada faz parte da vida 

cotidiana das pessoas, desde as decisões mais simples e automáticas, até aquelas mais complexas 

e que requerem uma análise mais cuidadosa (Sofo et al., 2013). O processo de decidir-se é 

geralmente acompanhado por um julgamento do tomador de decisão sobre as contingências 

envolvidas e de suas características pessoais. A qualidade da tomada de decisão decorre das 

escolhas e de tendências de ação. 

O conceito de tomada de decisão é definido como um processo de escolha após julgamentos e 

análise de situações ou problemas (Lunenburg, 2011). A tomada de decisão geralmente é 

influenciada pelas crenças pessoais e pode ser impactada pelas emoções do tomador de decisão 

(Alexander et al, 2017; Colakkadioglu et al., 2015; Verma, 2009). 

Os primeiros modelos explicativos sobre como o ser humano toma decisões são baseados na 

‘teoria Clássica da decisão’, ou seja, possuem uma base econômica e racional, no sentido de 

explicar o comportamento em termos matemáticos. O modelo homo economicus, sinaliza três 

requisitos que antecedem a tomada de decisão: a) conhecimento acerca das opções disponíveis e 

possíveis resultados; b) sensibilidade para perceber as diferenças entre as opções; e c) 

racionalidade na escolha entre as opções (Edwards, 1954). A teoria Clássica da Decisão apoia-se 

em modelos matemáticos e racionais criados por economistas, filósofos e estatísticos e adotou 

uma perspectiva da racionalidade ilimitada (Stemberg, 2000).  

Na década de 1950 esses modelos matemáticos e racionais começaram a ser questionados e 

uma nova perspectiva mostrou-se em voga: a da decisão satisfatória. Pesquisadores (por 

exemplo, Simon, 1979) consideraram que os seres humanos não são completamente racionais ao 

se decidirem, pois levam em conta elementos subjetivos. Essa estratégia de ser orientado pela 
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busca de uma decisão satisfatória levaria em conta a maximização dos ganhos e a minimização 

das perdas, ficando conhecida como perspectiva da racionalidade limitada, ao admitir que o 

indivíduo seleciona uma opção boa o suficiente para atender satisfatoriamente a critérios 

mínimos. Estudiosos entenderam que a racionalidade pode ser limitada nos processos de tomada 

de decisão, reconhecendo que nem sempre as decisões são ideais (Kahneman & Tversky, 1979; 

Simon, 1979), por incapacidade de processarmos todas as informações úteis, podendo ser regidas 

por critérios de satisfação momentânea, sem grandes reflexões ou análises. 

As decisões também podem ser regidas por outros princípios que tendem a otimizar a análise. 

Quando não se tem muito tempo disponível para avaliar todas as possibilidades, elege-se 

atributos importantes dentre as opções e a eliminação é feita a partir dessa comparação. Essa 

perspectiva ficou conhecida como Eliminação por Aspectos (Kahneman & Tversky, 1979). 

Ao longo da história, teóricos buscaram conceituar e superar o caráter inicial meramente 

racional e econômico da tomada de decisão. A ‘teoria da utilidade subjetividade esperada’ 

(Neumann & Morgenstern, 1944), por exemplo, leva em conta os custos psicológicos da tomada 

de decisão, ao defender que o ser humano tem propensão a buscar a maximização do prazer e a 

minimização da dor, principalmente em situações de maior risco. A Teoria dos Prospectos 

(Tversky & Kahneman, 1981) afirma que o risco, em circunstâncias que envolvem ganhos, é 

aversivo para quem toma decisões. Mas, quando envolvem ameaças de perdas, arriscar parece 

ser mais atrativo. A tomada de decisão vai então envolver avaliação e escolha de oportunidades, 

ativando o raciocínio a partir das motivações do decisor.  

Desse modo, sabe-se que as decisões são processos intrapsíquicos tomados a partir de 

heurísticas e vieses do pensamento (Simon, 1979), que economizam o tempo, mas aumentam a 
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probabilidade de ‘erros interpretativos e de análise de cenários’.  Esses achados foram 

importantes não apenas por associar a competência intelectual à tomada de decisão satisfatória, 

mas fomentar os estudos da tomada de decisão em condições de incerteza. 

Na perspectiva da Tomada Naturalística de Decisões, considera-se a complexidade da tomada 

de decisão e por isso seu estudo não deveria ser restrito a laboratórios.  Assim, a condição ideal 

para se avaliar a tomada de decisão é a situação natural na qual o fenômeno ocorre, considerando 

os múltiplos riscos e fatores envolvidos (Stemberg, 2000).  

Existem ainda os modelos explicativos sobre o processo decisório e de julgamento chamados 

de ‘processamento duplo’, os quais defendem que a TD acontece por meio de heurísticas e por 

processos analíticos, chamados de ‘Tipo 1’ e ‘Tipo 2’. O ‘Tipo 1’, o automático, estaria mais 

relacionado com a ‘intuição’, sendo mais rápido, pressupondo menos esforço cognitivo, estando 

mais susceptível a erros. O ‘Tipo 2’, o controlado, estaria mais relacionado com a ‘razão’, sendo 

um tipo de processamento mais lento, cuidadoso, reflexivo, que permite uma análise mais 

aprofundada’ (Kahneman, 2014; Missier et al., 2010). 

Atualmente, na área da neurociência, o processo de Tomada de Decisão (TD) é estudado 

como uma das mais importantes Funções Executivas (FE), processos cognitivos integrados e 

interdependentes acionados no nível das conexões cerebrais, para controle e regulação do 

comportamento, sejam os automáticos ou controlados para alcançar objetivos específicos (Fuster, 

2002). Além da Tomada de Decisão, outros processos integram as FE, como: a Memória 

Operacional (sistema que armazena dados temporariamente úteis a determinada tarefa); 

Categorização (sistema que agrupa elementos percebidos como semelhantes); Flexibilidade 

Cognitiva (sistema capaz de mudar o curso de ações ou pensamentos); Controle Inibitório 
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(sistema que inibe respostas a estímulos distratores); Planejamento (sistema que busca a melhor 

maneira de se alcançar um objetivo); Fluência (sistema que ajusta os comportamentos emitidos 

com as regras percebidas) (Diamond, 2013; Fuentes et al, 2014). 

Ainda para a Neuropsicologia, as Funções Executivas acontecem na região pré-frontal do 

cérebro, área que estrategicamente é responsável por coordenar as associações entre as 

informações recebidas do mundo externo e os processos emocionais e motivacionais do 

indivíduo. Os circuitos envolvidos na tomada de decisão se situam na região pré-frontal do 

cérebro, área que recebe dados advindos das vias sensoriais, ao mesmo tempo em que interage 

com estruturas cerebrais relacionadas ao estado interno do organismo. Assim, para essa 

perspectiva das Neurociências, a TD se relaciona com as outras funções executivas para analisar 

alternativas, variáveis, custo/benefício, potenciais consequências a curto, médio e longo prazo, 

fatores morais e motivacionais. Desse modo, as FE assumem grande relevância na sobrevivência 

e adaptação do comportamento ao meio (Fuentes et al, 2014). 

A hipótese do marcador somático sinaliza a existência de duas estruturas cerebrais 

importantes na integração de mecanismos emocionais ao processo de tomada de decisão: 

a amígdala e a ínsula. Assim, os marcadores somáticos, acionados principalmente diante da 

necessidade de TD complexa ou incerta, são associações entre estímulos percebidos como 

recompensadores e que produzem estados afetivos e fisiológicos associados, facilitando a TD 

(Damásio, 1996). 

Com as contribuições desses importantes autores ao longo da história, pode-se dizer que o 

conceito de decisão compreende a escolha de opções que envolvem comportamentos os quais 

conduzirão à opção mais satisfatória aos interesses do tomador de decisão para resolver um 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Afeto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fisiol%C3%B3gico
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problema (Simon, 1979). Assim, a tomada de decisão é um processo de escolha dentre 

possibilidades de ações que levam a um objetivo estabelecido, estando influenciado por 

perspectivas pessoais, grupais, organizacionais e sociais, além de dimensões cognitivas e 

afetivas. Na tomada de decisão, o indivíduo aciona suas capacidades cognitivas (analíticas, 

críticas, de julgamento) para escolher a opção que seja mais satisfatória para o alcance desse 

objetivo pré-fixado (Lunenburg, 2011), e decide também com base nos estados afetivos 

prevalentes.  

A Teoria do Conflito na Tomada de Decisão (Janis e Mann, 1977) inclui em seu modelo 

explicativo uma dimensão emocional como elemento central ao processo decisional. Essa Teoria 

propõe que, no momento de tomada de decisão, o sujeito é submetido a uma condição de estresse 

psicológico por conta de dois principais fatores. O primeiro seria a preocupação das possíveis 

perdas ocasionadas pela escolha realizada (perdas pessoais, materiais, sociais). O segundo seria o 

receio dos danos e prejuízos na reputação e na autoestima do tomador de decisão, caso o 

resultado da escolha seja negativo. Desse modo, o nível de estresse vivenciado pode não 

favorecer as decisões de alta qualidade, fazendo com que a pessoa adote uma conduta no sentido 

de buscar aliviar essa tensão psicológica, quer optando por uma escolha impulsiva ou 

postergando/evitando fazer uma escolha. Um indivíduo competente para se decidir, de acordo 

com a Teoria do Conflito, recorrerá com menos frequência a esses padrões decisórios mais 

impulsivos ou evitativos (Mann et al., 1998). 

É possível identificar tendências ou estilos que revelam como cada pessoa comumente toma 

decisões. Os estilos decisionais são padrões típicos do indivíduo para a tomada de decisão 

(Alexander et al, 2017; Scott & Bruce, 1995). Esses estilos se dividem entre positivos, ou seja, 
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cujo padrão decisório envolve prudência, cautela e análise das opções disponíveis, e negativos, 

que tendem à impulsividade ou postergação, denotando pouca cautela e reduzida análise das 

opções disponíveis (Colakkadioglu et al., 2015). A predisposição para um sujeito utilizar um ou 

outro estilo decisional pode ainda ter influência de traços de personalidade, capacidade de 

processamento da informação, além da sensibilidade à pressão do tempo e ao estresse já 

mencionada anteriormente (Mann et al., 1997). 

Nas organizações, as decisões não são tomadas no vácuo, elas sofrem influência do meio, das 

normas de regulação do contexto e das pessoas envolvidas.  As pressões sociais dentro de um 

grupo contribuem para a uniformidade e lealdade, podendo prejudicar a sua visão crítica, 

eficiência cognitiva e julgamento moral (Janis, 1972). Essa coesão pode, inclusive, induzir a 

erros e fortalecer os estereótipos negativos na tomada de decisão (Janis & Mann, 1977). 

Tomar decisões sob estresse ou condições de incerteza de forma adequada acaba sendo uma 

característica requerida para profissionais que ocupam posições de poder em organizações 

(lideranças) que envolvem mais riscos (Filipe et al., 2020). Em situações de pressão ou risco, é 

importante discernir os estilos que tendem a ser mais eficientes, reduzindo-se as chances de 

erros. O modelo de Janis e Mann (1977) descreve três estilos decisionais: o perfil Vigilante, 

Hipervigilante e Procrastinador. 

O perfil Vigilante é considerado o estilo mais adaptativo e funcional, pois leva o indivíduo a 

analisar situações de forma ponderada, evitando a impulsividade e a procrastinação. O perfil 

Hipervigilante é aquele que percebe o tempo como insuficiente para a tomada de decisão e para 

se prevenir de perdas. Sendo assim, está mais propenso a tomar decisões rápidas e impulsivas. O 

perfil Procrastinador, subdividido em dois subtipos, é aquele que evita o conflito, seja 
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postergando (Procrastinador Puro) ou transferindo a responsabilidade da escolha para outra 

pessoa (Procrastinador- Passando o Bastão). Os perfis Hipervigilante e Procrastinador são 

considerados, portanto, disfuncionais e desadaptativos, por presumir-se que trazem mais 

consequências negativas para o clima e o desempenho da equipe, especialmente em situações de 

conflitos, contrastando-se com o perfil Vigilante, que parece reunir mais requisitos para 

aumentar as chances de minimizar e superar situações de conflito. 

Resultados de estudos experimentais apontam haver relação de estilos de tomada de decisão 

disfuncionais/desadaptativos (postergadores e impulsivos), opostos ao estilo vigilante 

(adaptativo/funcional) com transtornos de humor (Cotrena et al, 2017), baixa autoestima 

(Philips; Reddie, 2007), problemas com álcool (Philips; Ogeil, 2011), vulnerabilidade emocional 

(Umeh; Omari-Asor, 2011) e depressão (Siqueira, 2021). O estilo vigilante tem sido apontado 

como mais eficaz e recompensador (Bailly & Ilharragorry-Devaux, 2011), mostrando-se 

relacionado não apenas ao nível de inteligência fluida, mas também à motivação, à capacidade de 

regulação emocional e ao tempo de experiência do tomador de decisão  (Carnevale, Inbar, & 

Lerner, 2012; Eberhardt et al., 2019). Aspectos chave do estilo de TD vigilante versam sobre a 

busca ativa de melhores estratégias para gerir situações de estresse, estando motivado para 

encontrar fontes de informações e soluções confiáveis, conseguindo estimar melhor o tempo 

disponível para a tomada de decisão e sua capacidade de assumir riscos para sustentar suas 

escolhas (Janis & Mann, 1977). 

Em estudo com estudantes talentosos de ensino secundário da Turquia (Ozcan & Zaaroglu, 

2017) foram encontradas relações entre características pessoais (idade, sexo e série), inteligência 

emocional e estilos decisionais. A escala de estilo decisional usada foi uma versão adaptada da 

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0963721420901592
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0963721420901592
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0963721420901592
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0963721420901592
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Melbourne Decision-Making Questionnaire, que mapeia quatro estilos de TD (Vigilante, 

Hipervigilante e Postergador-Puro e Postergador-Passando o Bastão); e a escala de inteligência 

emocional foi a Bar-On Emotional Quotient Inventory, que mede cinco dimensões da IE 

(consciência pessoal, relações interpessoais, adaptação às condições ambientais, gestão do 

estresse e humor geral). Sobre os resultados da escala de estilos decisionais nesta amostra, 

algumas variáveis contribuíram para mobilizar estilos não-vigilantes de TD: alunos de séries 

menos adiantadas (‘Postergador-Puro’ e ‘Postergador-Passando o Bastão’); sexo masculino 

(‘Postergador-Puro’); menor idade (‘Postergadores’). No que se refere à escala de inteligência 

emocional, os homens se mostraram mais aptos para manter o humor e gerir melhor o estresse. 

Os de menor idade apresentaram escores mais altos de consciência pessoal e de humor geral. 

Outra conclusão do estudo foi que, mobilizar estilo de TD não-vigilante pode impactar no 

decréscimo dos níveis de ‘adaptação às condições ambientais’ (Postergador-Puro) e ‘gestão do 

estresse’ (Hipervigilante). 

Em consonância, Salazar Nieto (2022) encontrou que adolescentes com escores 

intermediários e elevados de inteligência emocional tendem a tomar decisões mais adequadas, 

sem indecisão ou impulsividade, sendo capazes de gerenciar melhor o estresse. Esse mesmo 

estudo trouxe evidências de que o estilo de TD vigilante associa-se à adequada gestão do 

estresse. 

Características individuais, como a capacidade de manter o equilíbrio emocional diante de 

situações de conflito (Ames, 2009; Mosier & Ficher, 2010), repercutem na qualidade da tomada 

de decisão. Nas organizações, a TD de qualidade se relaciona fortemente com o alcance dos 

objetivos do negócio e aparece nos níveis estratégicos e operacionais (Sofo et al., 2013). A 
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tomada de decisão de qualidade, no nível das lideranças organizacionais, tem sido bastante 

estudada nas últimas décadas, principalmente no que se refere à investigação dos determinantes 

individuais, como capacidade de resolver problemas, coragem, flexibilidade e adaptabilidade, 

otimismo e entusiasmo, trabalho em equipe, flexibilidade, adaptabilidade e orientação para a 

tarefa (Frade Silva, 2019), além da capacidade de comunicação (Cerantola & Yanaze, 2016).  

Nesta seção procurou-se caracterizar o processo de tomada de decisão, e mencionar os 

principais modelos teóricos, mostrando sua importância para o comportamento das lideranças 

nas organizações. Estilos de TD adaptativos e desadaptativos adotados por líderes possuem 

potencial de impacto no desempenho de equipes de trabalho sob sua responsabilidade. Para 

melhor gestão das relações humanas nas organizações, mostra-se necessário entender como esses 

estilos de TD podem estar relacionados com aspectos individuais, em especial os emocionais, ou 

seja, a como essa liderança lida com as emoções presentes em seu contexto laboral. 

1.1.2 Emoções e Regulação emocional 

A partir dos anos 2000 ficou mais evidenciada a interdependência de processos cognitivos e 

afetivos para o pensamento e o comportamento (e.g., Gondim & Siqueira, 2004).  Os afetos 

contribuem para a adaptação do ser humano no ambiente em que vivem, assumindo quatro 

funções principais: 1) sobrevivência da espécie, quando contribuem na identificação de situações 

perigosas e preparam o indivíduo para ‘lutar ou correr’; 2) construção histórica, quando 

contribuem para o sujeito expressar e comunicar seus estados internos ao longo do tempo; 3) 

aprendizagem e adaptação social, quando o sujeito se mostra atento às regras de expressão dos 

afetos nos ambientes; e 4) expressão da subjetividade e da individualidade, quando o indivíduo é 
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capaz de perceber o impacto afetivo e subjetivo das pessoas e de situações em seu próprio 

comportamento (Gondim, 2015). 

Os afetos fazem parte de uma categoria conceitual mais ampla, que abarca as emoções, os 

sentimentos, os humores e os temperamentos. Emoções caracterizam-se como mudanças 

fisiológicas passageiras eliciadas por estímulos internos ou externos. Esses estados emocionais 

variam em intensidade e podem gerar reações comportamentais oriundas dessas alterações 

fisiológicas que preparam o sujeito para a ação (Ekman, 1993). Cada emoção tem a função de 

preparar o indivíduo para a emissão de uma resposta comportamental (Gondim, 2006; 2015).  

As emoções se diferenciam dos sentimentos e humores justamente por serem mais intensas e 

breves, sendo respostas a situações específicas. As emoções abarcam outras dimensões 

psicológicas, como a motivacional, cognitiva e fisiológica. Uma situação vivenciada ou 

imaginada funciona como um estímulo emocional significativo desencadeando reações 

fisiológicas, como aumento do batimento cardíaco e sudorese. Por conseguinte, essa pessoa 

estará motivada a agir de determinado modo para atender expectativas próprias, de outrem ou do 

ambiente (Techio et al, 2023). 

Em comum, sentimentos, humores e temperamentos caracterizam-se por serem persistentes 

em duração, além de estarem mais fortemente relacionados com processos cognitivos. Os 

sentimentos envolvem interpretação cognitiva e individual da vivência, quando o objeto se 

mostra mais presente na memória, o que contribui para configurar a experiência avaliativa e 

afetiva que perdura no tempo. O humor, por sua vez, é desencadeado em um contexto e se 

expande para outros não relacionados ao estímulo emocional inicial, contaminando a forma de 

agir do sujeito. Por fim, o temperamento se define por um traço afetivo prevalente, mais estável 
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no tempo, que dificilmente será modificado por eventos específicos do cotidiano, pois se 

mostram relacionados a traços pessoais e da personalidade (Gondim, 2006; Gray & Watson, 

2001).  

Estudiosos em emoções as dividem em emoções básicas, ou seja, aquelas mais primitivas e 

relacionadas à biologia das espécies (Darwin, 2009; Ekman, 1993; Ekman, 1999) e secundárias, 

relacionadas a processos de aprendizagem social (Damasio, 1996). Cinco emoções básicas, 

medo, raiva, nojo, tristeza, alegria, mostram-se vitais no processo evolutivo das espécies e são 

facilmente reconhecidas no nível de expressão facial, mesmo em indivíduos de culturas 

diferentes (Ekman, 1999).  

Segundo Mayer et al (2006) as emoções podem ser conceituadas como o conjunto de 

respostas complexas (reações fisiológicas, cognitivas e motoras) que preparam o indivíduo para a 

ação. Todos os processos de interação social, como comunicação, julgamento, negociação, 

podem ser impactados pelos estados emocionais. Regular as emoções quer derivadas de ativação 

automática ou controlada, contribui para uma atuação apropriada nos diversos contextos da vida 

pessoal, social e no trabalho (Gross, 2015; Gratz & Roemer, 2004; Moodie et al. 2020). O 

processo regulatório de trabalhadores depende não somente de seu repertório pessoal adquirido 

ao longo da socialização, mas da habilidade de o líder ou chefe de equipe influenciá-lo na 

utilização de condutas mais adaptativas, que beneficiem sua saúde mental e seu desempenho 

(Gonzaga & Monteiro, 201; Rodrigues & Gondim, 2014). 

A regulação emocional é conceituada por Gross (2015) como um conjunto de ciclos que têm 

início na identificação do evento emocional desencadeador (interno ou externo ao indivíduo). Tal 

evento possui um nível de intensidade que ativa processos conscientes, inconscientes ou 
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automáticos para mobilizar recursos e emitir resposta satisfatória e apropriada ao contexto. Essa 

modulação da resposta emocional tem a função social e psicológica de proporcionar ajustamento, 

evitar sofrimento e preservar o bem-estar das pessoas (Gross, 1998).  

Segundo Gross (2015), existem dois modos de regulação emocional: 1) a regulação 

ascendente, que visa potencializar os efeitos benéficos das emoções positivas quando ativadas; e 

2) a regulação descendente, que visa minimizar os efeitos danosos das emoções negativas nas 

situações nas quais elas são ativadas. Na regulação ascendente, as estratégias podem ser 

adaptativas (potencializam os efeitos benéficos) ou desadaptativas (reduzem os efeitos 

benéficos). Na regulação descendente, as estratégias podem ser funcionais (reduzem os efeitos 

indesejados) ou disfuncionais (estimulam os efeitos deletérios). 

Há quatro estratégias de RE ascendentes e adaptativas (aumentam os efeitos benéficos das 

emoções positivas): 1) Manifestação do comportamento, que envolve a expressão de emoções 

positivas acompanhada de comportamentos não verbais sintonizados; 2) Saborear o momento 

presente, que se refere ao foco da atenção nas experiências momentâneas agradáveis; 3) 

Capitalização, que inclui comportamento como a comunicação e a comemoração de eventos 

positivos com outros; e 4) Viagem mental positiva, que se refere ao resgate de lembranças 

positivas ou antecipação de eventos positivos. As estratégias de RE ascendente e 

desadaptativas (diminuem os efeitos benéficos das emoções positivas) são também em número 

de quatro: 1) Inibição da expressão emocional, que envolve a supressão de emoções positivas; 2) 

Preocupação excessiva, que se refere à tendência a desviar o foco do evento positivo e a se 

preocupar constantemente com outras coisas; 3) Identificação de falhas, que envolve o foco em 

potenciais aspectos negativos da situação positiva ou no que poderia ser melhor; e 4) Viagem 
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mental negativa, que se refere à ênfase na atribuição externa de eventos positivos e na 

antecipação negativa de consequências futuras (Gross, 2013). 

As quatro estratégias de RE descendentes e funcionais (diminuem os efeitos danosos das 

emoções negativas) são: 1) Modificação da Situação, que envolve ação direta para transformar a 

situação e modificar seu impacto emocional; 2) Reorientação da atenção, que implica desvio do 

foco da atenção para modificar o sentimento; 3) Reavaliação positiva da situação, que se refere à 

mudança do pensamento sobre a situação inicialmente negativa; e 4) Expressão das emoções, 

que envolve o compartilhamento das emoções negativas com os outros. As quatro estratégias de 

RE descendentes e disfuncionais (aumentam os efeitos danosos da emoção negativa) são: 1) 

Desamparo aprendido, que se refere ao comportamento passivo acompanhado de um sentimento 

de impotência; 2) Ruminação, que envolve excesso de atenção a sentimentos e pensamentos 

associados a eventos negativos, aumentando a duração e intensidade das emoções negativas; 3) 

Abuso de substâncias, que envolve uso de bebidas alcoólicas, ansiolíticos ou drogas para evitar 

eventos adversos na tentativa de evitar mais consequências emocionais negativas; e 4) Reação 

impulsiva (Acting out), que se refere à ação irrefletida desencadeada por forte intensidade 

emocional (Gross, 2013). 

Cada situação ou contexto de vida (positiva ou negativa) poderá exigir uma reposta emocional 

mais apropriada, requerendo dos indivíduos a capacidade de mobilizar estratégias 

(adaptativas/funcionais e desadaptativas/disfuncionais) que assegurem uma melhor adaptação 

dessa resposta emocional à demanda social (Gondim et al, 2015). Nos ambientes de trabalho, 

busca-se conhecer as demandas emocionais provenientes de contextos profissionais a fim de 

otimizar o desempenho, principalmente no setor de serviços. Desse modo, os profissionais são 
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requisitados a dominar tecnicamente o que o seu trabalho demanda, mas também a manejar seus 

estados afetivos (Gondim & Borges-Andrade, 2009; Guedes & Gondim, 2020).  

Cada ambiente de trabalho apresenta demandas emocionais típicas, como também requer 

formas adequadas de expressar as emoções que devem ser evocadas (Rodrigues & Gondim, 

2014). Desse modo, a regulação emocional em ambientes laborais pode envolver mudanças de 

pensamento, disfarce de sinais faciais que possam fazer menção a uma emoção tida como 

inapropriada ao cenário, dentre outras estratégias (Alicia, 2000). Os policiais, por exemplo, em 

situações de risco, precisam suprimir algumas emoções como o medo e a angústia, para que sua 

imagem profissional não seja prejudicada diante dos colegas, dos subordinados, dos superiores e 

da sociedade (Guedes &Gondim, 2020; Oliveira & Santos, 2010). Adicionalmente, precisam 

lidar com uma diversidade de atores sociais, como vítimas, cidadãos, criminosos e pares o que 

também demandem alternância de regras para expressar as emoções pertinentes (Alves et al., 

2017).  

Nesta tese, optou-se por fazer uso dos conceitos de Emoção e de Regulação Emocional, por 

sua relação direta com as reações imediatas comportamentais dos indivíduos, contribuindo para 

seu processo de adaptação ao meio ambiente e social (Gross 2013; Tamir, 2011).  Os estudos que 

envolvem as emoções mostram-se relevantes no sentido de auxiliarem nas escolhas de respostas 

mais adaptativas face ao enfrentamento dos problemas cotidianos, contribuindo para a qualidade 

das relações interpessoais e para o bem-estar dos indivíduos (Lazarus, 1991). A regulação 

emocional, por sua vez, busca por pertinência na decisão sobre quais emoções sentir e expressar 

em dado momento (Gross, 1999).  
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Há ainda a própria avaliação individual sobre suas capacidades de enfrentar as demandas do 

ambiente de trabalho, o que pode gerar estresse (Lazarus, 1991). Quando avaliamos uma situação 

como estressora e nos percebemos com poucos recursos emocionais para enfrentá-la, acontecem 

reações que impactam negativamente no bem-estar.  

O estresse no modelo conceitual de Lipp (2004) se caracteriza como um estado de tensão que 

gera a quebra do equilíbrio interno do organismo, tanto no nível físico como psicológico. O 

modelo sinaliza a existência de quatro fases, sendo denominadas de 1) Alerta; 2) Resistência; 3) 

Quase Exaustão; 4) Exaustão. Na pesquisa de Dantas et al (2010) com Policiais Militares de 

Minas Gerais concluiu-se que mais de 70% dos que eram acometidos pelo estresse estavam na 

Fase 2, de resistência, quando há a tentativa do organismo em resistir e enfrentar o agente 

estressor, que gera desgaste físico e emocional. Estudos com policiais militares corroboram a 

relação entre o alto nível de estresse ocupacional e o baixo nível de satisfação com o trabalho (de 

Almeida et al., 2018). 

A atividade-fim das polícias militares é o policiamento ostensivo, caracterizado por ser 

estressante, requisitando desses profissionais uma adequada capacidade emocional de 

enfrentamento (Da Silva et al., 2024). Lidar adequadamente com o risco e o estresse tem impacto 

direto na capacidade de trabalho e na saúde mental dessa categoria de trabalhadores (Barreto & 

Carvalho, 2019; Ferreira et al., 2017; Figueiredo-Ferraz et al., 2014), que registra altos índices de 

tentativas de suicídio (Miranda & Guimarães, 2016). Formas disfuncionais de lidar com o 

estresse aumentam a hostilidade, a insegurança, o absenteísmo, o afastamento do trabalho por 

doenças físicas e prejudicam a qualidade da comunicação (Almeida et al., 2016). 
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O estudo de Carneiro et al (2019) concluiu que os policiais militares apresentam nível 

intermediário de Esgotamento Emocional (Síndrome de Burnout), acompanhado de sintomas de 

dor de cabeça, dificuldade de concentração e insônia. A estratégia de enfrentamento ao estresse 

mais relatada no estudo de Machado e Rocha (2015) foi a prática de atividade física (78%), ao 

mesmo tempo em que 68% responderam já ter agido de modo agressivo por estresse. Em outro 

estudo com 228 policiais militares da Bahia, registrou-se que 35,53% apresentavam sintomas do 

Transtorno de Estresse Pós-traumático (Correia & Dunningham, 2016). 

Estudos sobre emoção têm estado cada vez mais presentes nas pesquisas relacionadas com a 

tomada de decisão (TD) (Bruin et al., 2020; Pinedo, 2023). Ainda assim, conforme assevera 

Humphrey et al (2016) há poucas pesquisas com foco no entendimento das relações entre as 

emoções e a tomada de decisão dos líderes, a despeito da urgência de estudos que aprofundem 

essas relações face aos desafios da sociedade atual. E isso se deve às especificidades desta 

categoria ocupacional/profissional, a qual detalharemos a seguir.  

1.1.3 Caracterizando o trabalho de Policiais Militares 

Para Bayley (2001), os policiais militares são trabalhadores autorizados a controlar as relações 

interpessoais dentro de uma sociedade, podendo fazer uso de força física, por meio de um 

consentimento social para agir.  As instituições policiais militares no Brasil apoiam-se nos 

princípios de controle e de disciplina, para fins de manutenção da ordem social. Essas 

instituições policiais militares se diferenciam de outras agências privadas por serem públicas. 

Segundo Goffman (1987), algumas instituições dentro de uma sociedade, caracterizam-se por 

serem ‘instituições totais’, ou seja, por terem um caráter de sistema fechado, com elevado nível 
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de controle, estratificação, rituais próprios e padrões específicos de crenças, valores e 

comportamentos de seus membros.  

A Polícia Militar tem o objetivo de preservar a ordem pública mediante ações preventivas e 

repressivas junto a indivíduos e grupos que a violam. Essa especificidade do fazer profissional e 

das instituições policiais militares no Brasil, fazem desses trabalhadores uma categoria 

profissional cada vez mais investigada, justamente pelas peculiaridades das rotinas laborais e 

pelo papel social no combate à violência (Oliveira & Santos, 2010; Oliveira & Faiman, 2019). 

Os estudos sobre a subjetividade desses trabalhadores e as características individuais que 

impactam positivamente no desempenho tiveram aumento de interesse no meio acadêmico 

(Anjos, 2016; Guedes et al., 2020; Rosa et al., 2008).  

Os valores de respeito à hierarquia são os alicerces das instituições militares (Benevides et al., 

2014; Rosa, 2006; Souza, 2013) para proporcionar a manutenção da ordem diante do caos, do 

risco e do conflito. Numa instituição altamente hierarquizada, pode ocorrer de o trabalhador não 

encontrar tanta abertura com sua liderança imediata para discutir sobre soluções de modo 

colaborativo, tendo assim de abdicar da sua autonomia por deferência e operacionalização de 

ordens diretivas. Essa relação de poder verticalizada pode desencadear no policial algumas 

vivências emocionais negativas, geradoras de frustração, medo, raiva.  

Em pesquisa com Capitães da Polícia, Spode e Melo (2010) capturaram a animosidade 

percebida entre Oficiais e Praças, ou seja, uma condição adversa relacionada à hierarquia.  Do 

mesmo modo, as rotinas de risco (confronto armado, mediação de conflitos nas comunidades etc) 

são por si só elementos que demandam habilidades de gestão das emoções por parte desses 
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profissionais, já que a exposição a situações de estresse pode se mostrar frequente na rotina de 

trabalho (Silva & Vieira, 2008). 

Os policiais, considerados agentes executivos da manutenção da ordem, têm sua atuação 

legitimada pela autoridade do Estado (Azevedo, 2017; Bayley, 2001). Eles expressam o espírito 

corporativo em seus gestos, oratória, comportamentos e formas de interagir com a sociedade. Há 

também a evocação de emoções positivas relacionadas à ideia de pertencimento, e de orgulho 

sobre seu papel social (Benevides et al., 2014).  

A importância dos cursos de formação e da socialização para a construção da identidade 

policial militar (Derenusson & Jablonski, 2010; Dias & Andrade, 2021; Oliveira & Faiman, 

2019) aparece nos diversos ‘ritos de passagem’: ingresso, nivelamento e formatura, que 

acontecem por meio de cortes de cabelos, uniformes, gritos de guerra, broches e medalhas. Os 

ritos ajudam ainda na consolidação de crenças sobre seu papel social. Os policiais, na maioria 

dos Estados, também são treinados para seguirem Procedimentos Operacionais Padrões (POP’s) 

a fim de garantir o desempenho adequado no trabalho e diminuir sua exposição ao risco (Pinc, 

2011). Esses procedimentos tático-operacionais são formas de sistematizar, padronizar e 

contextualizar os limites de conduta, embasando as possibilidades de decisões das ações policiais 

(Muniz & Silva, 2010). Ainda assim, alguns POP’s podem estar desatualizados, distanciando-se 

do que acontece na prática de trabalho, o que reforça o papel da discricionariedade do agente 

policial (Pinc & Issa, 2022) 

A cultura e a identidade do policial militar quando internalizadas transcendem local e horário 

de trabalho, já que o estado de alerta é constante para proteger sua integridade e a de sua família 

(Derenusson & Jablonski, 2010; Oliveira & Santos, 2010). O estado de alerta se mantém como 
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demanda ao ser convocado a qualquer tempo, mesmo estando de folga. Essa tensão constante, 

típica do ser e existir como policial militar (Silva, 2009), pode se fazer presente em outros 

âmbitos da vida (Oliveira & Faiman, 2019) e ser geradora de estresse e sofrimento psíquico. 

Adicionalmente, a proximidade com a violência, conflitos e com a morte, as expectativas sociais 

sobre seu papel, tudo isso contribui para a necessidade desses trabalhadores regularem melhor 

suas próprias emoções, principalmente em circunstâncias que envolvem decisões no trabalho. 

Ao analisar a bibliografia brasileira em Ciências Sociais sobre os estudos com policiais 

militares entre 2000 e 2017, Muniz et al (2017) identificaram 400 publicações nacionais. A 

maioria (N=81) abordava o tema ‘Cultura organizacional e saberes e práticas policiais’, que 

trazem estudos sobre as perspectivas, práticas e saberes policiais, e ainda sobre as representações 

sociais e a identidade do trabalhador policial. Um segundo grupo temático de publicações 

(N=47) aborda a modalidade de policiamento e um terceiro grupo temático (N=44) congrega 

pesquisas sobre as formas de controle da ação policial e mecanismos de responsabilização. Em 

geral, as publicações estão concentradas no Rio de Janeiro, Brasília, Porto Alegre, Fortaleza e 

Salvador e se preocupam em mapear os problemas das polícias nos Estados que se relacionam 

com o adoecimento do trabalhador ou com o desempenho da corporação. 

Policiais militares que trabalham em rotinas mais operacionais se mostram mais propensos ao 

estresse (Dantas et al., 2009; Oliveira & Bardagi, 2009). O estudo realizado por Costa et al 

(2009) concluiu haver mais estresse em cabos e soldados (79,5%) do que em oficiais 

intermediários e superiores. O estudo de Bezerra et al. (2013) sobre o estresse ocupacional em 

policiais militares do sexo feminino do Rio de Janeiro (PMRJ) evidenciou que o sofrimento 

psíquico e o estresse eram maiores entre as que ocupavam cargo de chefia. 



35 
 

 Em pesquisa realizada com 1.120 policiais da PMRJ para investigar fatores associados ao 

sofrimento psíquico, Souza et al. (2012) concluíram que a insatisfação com vários aspectos da 

vida pode aumentar as chances de sofrimento psíquico dos policiais militares. O suporte 

psicológico oferecido ao policial pela instituição em conjunto com o tempo que ele tem de 

carreira podem aplacar os danos dos impactos emocionais inerentes da profissão, permitindo ao 

indivíduo adquirir habilidades pessoais de fazer uso de estratégias mais efetivas para lidar com o 

estresse (Couto G et al., 2012).  

A capacidade de trabalho dos policiais militares pode também ser prejudicada quando a 

jornada de trabalho é mais extensa ou quando não há descanso após serviços noturnos (Alcanfor, 

2016; Barreto & Carvalho, 2019), gerando fadiga, sonolência, irritabilidade e prejuízos no 

raciocínio (Minayo et al., 2010). Assim, jornadas extensas e privação de sono devem impactar 

em como essa policial lida com as emoções e com as decisões no seu trabalho. 

A cobertura midiática sobre as ações policiais traz impactos importantes nas tomadas de 

decisão estratégicas da Polícia Militar, inclusive nas áreas que necessitam de maior atenção na 

Segurança Pública (Nascimento, 2015). Mais recentemente a proposta de uso de câmeras no 

corpo do policial evocou discussões ambíguas na sociedade. Por um lado, a instituição viria a 

controlar e disciplinar seus policiais ‘fora dos muros’ dos cursos de formação e dos quartéis, 

onde até então exercer esse controle e fiscalização era mais difícil (Albardeiro, 2020). Por outro, 

o policial passaria a ter mais respaldo em seu fazer profissional, com a garantia (nesse caso as 

filmagens) de que agiu em conformidade com a Lei (da Silva & Campos, 2015; de Lara et al., 

2023). O impacto do uso das câmeras no corpo do policial ainda vem sendo estudado no que se 

refere à influência no comportamento, emoções e decisões dos policiais (De Souza, 2024). Até o 
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momento os estudos ainda se mostram inconclusivos sobre as relações entre o uso de câmeras e a 

redução da letalidade de ações policiais ou ainda de potenciais excessos de autoridade (Lima et 

al., 2022). 

Dados recentes sobre a saúde mental de policiais brasileiros apontam que o estresse é inerente 

ao trabalho policial (Castro et al., 2019; Cruz et al., 2020) e que as instituições têm buscado criar 

espaços para discussão e compartilhamento dos problemas enfrentados. Também durante a 

pandemia de Covid-19, da Silva et al (2021) reportaram parceria entre Instituição de Ensino que 

oferecia psicoterapia on-line e Instituições de Segurança Pública, sendo que os pacientes eram 

policiais militares e seus familiares. Foram apontadas, além das questões trazidas pela pandemia, 

como medo da morte, medo da contaminação e da transmissão a parentes, os fatores inerentes ao 

trabalho periculoso e arriscado na área da Segurança Pública. 

Em síntese, todos esses estudos mencionados apontam que variáveis individuais como sexo, 

tempo na corporação, patente, extensão da jornada de trabalho geram efeitos na maneira como o 

policial militar reage ao estresse e maneja suas emoções (Guimarães et al., 2014). A importância 

do perfil da chefia e liderança está cada vez mais sendo evidenciada, influenciando a aquisição 

de repertório dos policiais sob seu comando no manejo das desafiadoras situações daqueles que 

atuam em operações.  

1.1.4 Lideranças policiais: estratégias de regulação emocional e impactos nos estilos de 

tomada de decisão 

No campo de estudos sobre militares, Zinchenko et al. (2011) apontam o crescimento do 

interesse na seleção, treinamento e avaliação das lideranças militares desde meados do século 

XX. As funções de alto comando são percebidas como responsáveis por formular, atualizar e 
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desenvolver meios para implementar a estratégia da organização, influenciando nos resultados 

operacionais (Fernandes et al., 2014). As lideranças atuam como estrategistas, expressando 

competências de análise, para reduzir riscos e incertezas, e realização, para alcançar os objetivos 

organizacionais. 

A Constituição Federal em seu artigo 144 determina que as Polícias Militares Estaduais são 

órgãos do Estado integrantes do Sistema Nacional de Segurança Pública. Os Oficiais das Polícias 

Militares são lideranças por concepção e devem buscar a eficácia administrativa na condução dos 

seus trabalhos e de seus liderados (Franco, 2012). O Curso de Formação de Oficiais, incluem em 

sua maioria, situações de simulação operacional e estratégica, busca desenvolver habilidades de 

liderança, incluindo a parte técnica, teórica e comportamental para enfrentamento de risco e 

estresse (Dias & Andrade, 2021). 

Em seu cotidiano, o fazer profissional das lideranças policiais militares envolve a busca da 

redução dos indicadores da criminalidade, o aumento da produtividade policial, e a adequação às 

normas institucionais. Adicionalmente, são requisitados dessas lideranças que administrem suas 

relações interpessoais com superiores e liderados, e com outros órgãos de segurança pública, da 

Justiça ou da comunidade, que envolvem algum grau de tensão e conflito (dos Santos, 2021; 

Simões, 2021). 

As lideranças militares se envolvem em tomadas de decisões estratégicas que impactam no 

restante da hierarquia e na comunidade (Lemos, 2022). Os policiais de base, por sua vez, 

possuem pouca mobilidade/autonomia, por estarem mais incumbidos de operacionalizar as 

decisões (Oliveira & Santos, 2010). As lideranças policiais administram conflitos, fornecem 

apoio emocional aos liderados e devem lidar de forma equilibrada com suas próprias emoções 
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nos momentos de decisões, visto a repercussão das consequências para a corporação e sociedade 

(Carna, 2009). 

Os oficiais militares, responsáveis pelas funções de liderança mais estratégicas nessa categoria 

ocupacional, são requisitados a lidar com circunstâncias que envolvem risco, estresse e 

intermediação de conflitos (Gonçalves, 2014), ou seja, situações que mobilizam emoções 

negativas (Ferreira et al., 2018). Regular essas emoções nesses momentos, a fim de garantir a 

saúde psíquica desse trabalhador e a qualidade do seu desempenho é uma capacidade individual 

relevante para esses líderes oficiais (Muniz et al. 2007).  

As relações entre as emoções e a tomada de decisão avançam no esforço de definir claramente 

qual o papel de cada emoção na qualidade dos processos decisionais (Bechara, 2004; Bruin et al., 

2020; Lerner et al., 2015). Vivências emocionais intensas podem prejudicar a qualidade da 

decisão, pois dificultam o processamento cognitivo da informação. No entanto, a antecipação de 

emoções a serem vivenciadas pode se mostrar benéfica para gerir melhor, por exemplo, a 

ansiedade inerente à decisão (Baumeister et al., 2007). 

Desse modo, características individuais como a capacidade de regulação emocional e o estilo 

decisional passam a ser relevantes para prever e aperfeiçoar o desempenho, especialmente de 

militares de alto escalão (Ames et al., 2017). O estilo de tomada de decisão e a forma como a 

liderança militar gerencia suas emoções podem favorecer a satisfação de seus liderados, 

propiciando um clima mais propositivo e parcimonioso. A resposta comportamental apropriada 

às expectativas e necessidades do meio permite inferir ter havido um processo de adaptação 

àquela realidade social (Bendassolli, 2017). A regulação emocional (RE) eficaz prediz a 

satisfação de trabalhadores e o bom desempenho (Miao et al., 2016), além de predizer estilos 
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decisionais eficientes (funcionais e adaptativos) (Bandeira et al., 2000). Estratégias individuais 

para lidar com as próprias emoções no trabalho se mostram associadas a tomadas de decisões em 

grupo mais efetivas (Delfino et al., 2018). O desequilíbrio emocional ou uso de estratégias 

regulatórias inadequadas por policiais militares, contribui para a impulsividade e a não 

racionalidade na tomada de decisões (Oliveira & Santos, 2010). Sendo assim, a urgência de 

tomar decisões sob estresse extremo requer desses policiais um preparo emocional sob pena de 

afetar a eficácia do desempenho e colocar em risco a própria vida e a de seus colegas. 

O estudo de Guimarães et al (2014) com policiais militares concluiu a favor da relação entre a 

percepção de se sentirem capacitados e treinados e o enfrentamento positivo ao estresse laboral 

gerado pelas situações de risco. A pesquisa de Alves (2013) sobre a tomada de decisão policial 

concluiu que sua eficácia depende da capacidade de quem toma a decisão encontrar e gerenciar 

as informações necessárias para a escolha e também de antever cenários, o que se aproxima de 

um estilo decisional do tipo Vigilante. 

Estudo recente desenvolvido por Pinedo (2023) aponta para relações significativas entre 

modos específicos de RE e estilos decisionais em trabalhadores de segurança pública de 

Portugal. As estratégias de RE desadaptativas e disfuncionais mostraram-se preditores de TD 

pouco efetivas (Hipervigilantes, Postergador Puro e Passando o Bastão). O uso de estratégias de 

RE funcionais atenua a tendência a adotar estilos decisionais pouco efetivos/desadaptativos 

(Hipervigilantes, Postergador Puro e Passando o Bastão). Em outras palavras, diante de situações 

que evoquem emoções negativas, o uso de estratégias RE funcionais contribui para que o policial 

se distancie dos estilos de TD postergadores/evitativos ou impulsivos. Todavia, não se 

encontraram resultados significativos da contribuição das estratégias adaptativas sobre o estilo 
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decisional vigilante, considerado o mais efetivo. Estudos adicionais podem vir a contribuir para 

testar o papel de moderadores nesta relação, que poderiam ser incorporados ao treinamento 

emocional dos policiais militares. 

Para as lideranças, a regulação emocional (RE) pode se mostrar funcional, pois proporciona 

maior consciência das próprias emoções. Os líderes que regulam mais apropriadamente suas 

emoções conseguem antever o impacto de suas respostas emocionais sobre os trabalhadores no 

ambiente laboral, com efeitos no desempenho das equipes e no bem-estar das pessoas (Gondim 

& Alberton, 2017; Tamir, 2016). Perfis de lideranças com estratégias adaptativas/funcionais de 

RE são associados a tomadas de decisões conscientes, rápidas e adequadas (Nascimento Bento, 

2021).  Assim, a capacidade de RE das lideranças mostra-se relacionada à qualidade do 

relacionamento com os liderados (Minayo, 2013; Sales, 2013; Schlichthing, 2014) e à precisão e 

assertividade da tomada de decisão no trabalho (Freitas et. al.,2019; Humphrey et al., 2016; 

Pelegrini et. al., 2018).   

Alguns autores (Ashkanasy & Daus, 2002; Collins & Jackson, 2015; Humphrey, 2002) 

reconhecem que os líderes precisam responder de maneira ágil às demandas laborais, 

especialmente quando tomam decisões com base em poucas e incertas informações. Para os 

autores supracitados, antecedentes individuais como regulação emocional deficiente e pouca 

assertividade (capacidade de comunicar suas ideias com equilíbrio, sem ser agressivo nem 

passivo), contribuem para reações inapropriadas das lideranças (autoritarismo, retenção de 

informações, desrespeito às normas, etc), prejudicando a qualidade da tomada de decisão. 

Outros estudos evidenciam que as respostas emocionais influenciam a tomada de decisão de 

forma tão consistente quanto a avaliação cognitiva (Bechara & Damasio, 2005; Damasio, 1994). 
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Os processos de TD que envolvem mais racionalidade, ou seja, uma avaliação cognitiva 

equilibrada e sistemática das alternativas (avaliar profundamente cada alternativa), tendem a ser 

mais adequados e diminuir os riscos em relação aos estilos de TD não-sistemáticos. Níveis altos 

de inteligência emocional têm se relacionado positivamente com estilos de tomada de decisão 

mais racionais/sistemáticos e demonstrado relação negativa com estilos de TD de esquiva, 

postergação ou impulsividade (Avsec, 2012; El Othman et al, 2020; Farnia et al, 2018; Poon, 

2020; Reyna, 2018; Yip, et al, 2020). 

A regulação emocional (RE) foi estudada em militares por Delfino et al (2018) para entender 

as estratégias usadas por cadetes militares diante de um dilema moral na situação de trabalho. 

Neste referido estudo, alguns modos de regulação emocional mostraram-se mais eficientes para 

mobilizar tomadas de decisões grupais satisfatórias. Os autores concluíram que as estratégias de 

regulação emocional descendentes e funcionais mais efetivas eram: Modificação da situação, 

Expressão das emoções, Reavaliação positiva e Reposicionamento da atenção. E as estratégias de 

RE ascendentes e adaptativas mais efetivas eram: Saborear o momento e Manifestação do 

comportamento. A ruminação, embora seja considerada disfuncional, mostrou-se ser uma 

estratégia adequada para mobilizar decisões grupais satisfatórias no referido estudo. Esse 

resultado traz novos indícios de que a classificação de uma estratégia como 

funcional/disfuncional pode depender da demanda de contexto da situação emocional (Reis & 

Faiad, 2014). 

1.2 Caracterizando o escopo desta tese e o delineamento da pesquisa 

Diante desse cenário e apoiada em estudos anteriores que buscaram entender as relações entre 

emoções e estilos decisionais (Di Fabio et al., 2010; Delfino et al., 2018; Pinedo, 2023), esta tese 
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pretende contribuir para ampliar a compreensão sobre as relações entre os modos de regulação 

emocional e os estilos decisionais sob condições de conflito em lideranças policiais militares de 

um Estado do Nordeste do Brasil. A presente tese buscou responder à seguinte pergunta de 

pesquisa: Há efeitos dos modos de regulação emocional nos estilos decisionais de oficiais da 

polícia militar? Desse modo, o objetivo geral da tese foi o de trazer evidências das relações 

entre modos de regulação emocional (RE) e estilos de tomada de decisão (TD) em lideranças da 

Polícia Militar. A principal suposição foi a de que os modos de regulação das emoções 

adaptativos e funcionais se associam a estilos de tomada de decisão mais efetivos/adaptativos 

(nem impulsivos, nem evitativos). Procurou-se investigar se e o modo de regulaçao emocional de 

policiais em cargos de liderança predizem o tipo de estilo decisional adaptativo (vigilante) ou 

desadaptativo (hipervigilante e postergador). Como implicação prática espera-se que os insumos 

gerados contribuam para a elaboração de treinamentos de regulação emocional para policiais, 

potencializando a aprendizagem de estilos decisionais mais adaptativos, especialmente para 

situações de risco e estresse.  

Para testar essa relação, fez-se necessário fazer adaptações em instrumentos existentes, de 

modo a torná-los mais pertinentes à realidade policial militar. Assim, para se alcançar o objetivo 

geral foram definidos objetivos específicos alcançados mediante quatro estudos, especificados a 

seguir.  

Os quatro estudos serão descritos brevemente a seguir. 

ESTUDO 1: Revisão de Literatura Sistemática sobre estilos decisionais e emoções em 

contexto de trabalho policial militar. 
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Pergunta: Quais os efeitos das emoções na tomada de decisão de trabalhadores policiais 

militares?  

Objetivo específico: Identificar os estudos empíricos que trazem evidências das relações 

entre ‘tomada de decisão’ e ‘emoções’ em amostra de trabalhadores policiais militares. 

ESTUDO 2. Evidências de validade de uma escala de estilos decisionais para oficiais da PM 

Pergunta: Quais são as evidências de validade de uma medida adaptada para avaliar os 

estilos decisionais de oficiais da PM?  

Objetivo específico: Adaptar e buscar evidências de validade de uma medida de estilos 

decisionais em oficiais da PM. 

ESTUDO 3.  Evidências de validade de uma escala de Regulação Emocional para oficiais da 

PM (Retrab-PM) 

Pergunta: Quais são as evidências de validade de uma medida adaptada para avaliar 

estratégias regulatórias de oficiais da PM?  

Objetivo específico: Adaptar e buscar evidências de validade do Retrab-PM em oficiais da 

PM. 

ESTUDO 4. Regulação emocional e seus efeitos no estilo decisional: Um estudo com oficiais 

militares  

Questões de pesquisa: Há associação entre modo de regulação emocional e estilos decisionais 

em policiais militares com cargos de liderança? Existiriam efeitos das estratégias de regulação 

emocional ascendente (RA) e descendente (RD) sob os estilos decisionais Vigilante e Não-

vigilantes? Algumas características do policial exercem papel moderador nestas relações? 
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Hipóteses e suas justificativas: Diferentes tipos de estratégias de Regulação Emocional (RE) 

repercutem no desempenho em determinados contextos de trabalho, contribuindo inclusive para 

mobilizar estilos de Tomada de Decisão (TD) mais conscientes, rápidos e adequados (Bandeira 

et al., 2000; Miao et al., 2016; Nascimento Bento, 2021). Em estudos com militares, Delfino et al 

(2018) demonstraram que o uso de tipos específicos de estratégias de regulação emocional 

descendentes e funcionais (redução de efeitos danosos de emoções negativas), e  ascendentes e 

adaptativas (aumento dos efeitos benéficos de emoções positivas), contribuíram para tomada de 

decisões grupais mais satisfatórias, o mesmo não ocorrendo com tipos específicos de estratégias 

de regulação emocional ascendentes e desadaptativas (dificuldade de potencializar os benefícios 

das emoções positivas).  

Em estudo desenvolvido por da Costa et al., (2018), buscou-se examinar as reações pessoais 

de militares à ordem anti-normativa de disparar em civis desarmados (conflito moral). Os 

resultados apontaram mais fortemente emoções positivas do que negativas (otimismo, esperança) 

nos que decidiram não atirar do que naqueles que decidiram atirar, que experimentaram mais 

emoções de ira, hostilidade e culpa. O grupo que decidiu não atirar relatou ter feito mais uso de 

estratégias de RE funcionais (modificação da situação, reavaliação cognitiva e expressão das 

emoções) do que disfuncionais. 

Ao se levar em conta esses resultados empíricos formularam-se as hipóteses H1 e H2: 

Hipótese 1: Estratégias RE adaptativas predizem positivamente o estilo de TD vigilante mais 

do que as RE desadaptativas. 

Hipótese 2: Estratégias RE funcionais predizem positivamente o estilo de TD vigilante mais 

do que as RE disfuncionais. 
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O tempo de carreira permite ao policial fazer uso de estratégias mais efetivas para lidar com o 

estresse (Couto G et al., 2012). As lideranças policiais também tendem a vivenciar mais 

fortemente no cotidiano a administração de conflitos, a necessidade de apoio emocional aos 

liderados e a capacidade de lidar com suas próprias emoções nos momentos de decisões (Carna, 

2009), o que, ao longo do tempo, tende a aumentar o uso de estratégias de regulação emocional 

as quais proporcionem mais bem-estar e favorecem o desempenho. 

Na estrutura hierárquica da PM, a patente tem forte relação com o tempo de serviço, visto que 

os Oficiais são promovidos considerando os critérios de antiguidade (data da formatura do 

Oficialato) e merecimento (medalhas, cursos, feitos).  Em estudos com policiais portugueses 

Pinedo (2023) encontrou evidências de que a RE funcional teve efeitos positivos no estilo de TD 

Vigilante (adaptativo), ao passo que as estratégias de RE desadaptativas e disfuncionais geram 

efeitos no estilo de TD Hipervigilante, o TD Postergador-Puro e o TD Passando o Bastão (estilos 

não-vigilantes). Sendo assim, a tomada de decisão policial sob risco, quando não relacionada a 

um equilíbrio emocional por parte do trabalhador, pode gerar reações com mais impulsividade e 

menos racionalidade (Oliveira & Santos, 2010). 

Com base nesse entendimento foram formuladas as hipóteses H3, H4, H5 e H6: 

Hipóteses 3:  Oficiais de estilos de TD vigilante e de maior patente fazem mais uso de 

estratégias RE adaptativas (H3a), e mais uso de estratégias de RE funcionais (H3b) do que os 

não-vigilantes  

Hipóteses 4: Oficiais de estilos de TD não-vigilante e de menor patente fazem mais uso de 

estratégias RE desadaptativas (H4a), e mais uso de estratégias RE disfuncionais (H4b) do que os 

vigilantes 
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Hipóteses 5: Oficiais de estilo de TD vigilante e de mais tempo de polícia fazem mais uso de 

estratégias RE adaptativas (H5a) e mais uso de estratégias RE funcionais (H5b) do que os não-

vigilantes. 

Hipóteses 6: Oficiais de estilo de TD não-vigilante e de menor tempo de polícia fazem mais 

uso de estratégias RE desadaptativas (H6a) e mais uso de estratégias de RE disfuncionais (H6b) 

do que os vigilantes 

A partir da proposta de revisão sistemática de Literatura que compõe o Estudo 1 desta tese, foi 

percebida uma lacuna no que se refere a discussões que considerem o impacto do local de 

trabalho sob o trabalhador policial, enfocando na regulação emocional e nos estilos de TD. Na 

Capital, os policiais estão mais expostos a riscos pela presença de maior criminalidade 

(Constantino e Correia, 2013). Estudo de Bailey (2001) com polícias ostensivas de diversos 

países, concluiu que os de cidades pequenas geralmente têm a oportunidade de interagir mais de 

perto com a comunidade, podendo encontrar soluções mais cooperativas. A suposição é a de que 

locais menos violentos, com baixos índices de ocorrências policiais, podem favorecer o melhor 

enfrentamento do estresse inerente à profissão. Para testá-la formulou-se as hipóteses H7 e H8. 

Hipóteses 7: Oficiais de Estilo de TD vigilante e que atuam no interior do Estado fazem mais uso 

de estratégias RE adaptativas (H7a), e mais uso de estratégias de RE funcionais (H7b) do que os 

não-vigilantes. 

Hipóteses 8: Oficiais de Estilo de TD não-vigilante e que atuam na Capital do Estado fazem mais 

uso de estratégias RE desadaptativas (H8a), e mais uso de estratégias de RE disfuncionais do que 

os vigilantes (H8b). 
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A investigação sobre as experiências emocionais entre homens e mulheres tem sido objeto de 

estudos para entender o impacto dessa variável nos diversos contextos. Em pesquisa realizada 

com policiais (Mercadillo et al., 2015), constatou-se que, apesar de aspectos culturais de 

expressão emocional terem influenciado a aprendizagem na corporação, houve diferenças de 

efeitos entre os sexos, ilustradas pela ativação mais intensa em áreas cerebrais relacionadas à 

empatia em mulheres. Essa ativação teve efeito sobre os julgamentos morais em situações de 

sofrimento, favorecendo a tomada de decisões motoras para aliviar o sofrimento. Estudo apontou 

que mulheres policiais em cargos de liderança apresentaram maior nível de estresse e de 

problemas de saúde mental em relação aos homens que exerciam as mesmas funções (Bezerra et 

al, 2013). Diante dessas constatações, pretende-se enriquecer o campo de estudo explorando as 

hipóteses (H9, H10), que sugerem a moderação do sexo na relação entre o estilo de tomada de 

decisão e o modo de regulação emocional: 

Hipóteses 9: Oficiais mulheres de estilo de TD vigilante fazem mais uso de estratégias RE 

adaptativas (H9a), e mais uso de estratégias de RE funcionais (H9b). 

Hipótese 10: Oficiais homens de estilo de TD não-vigilante fazem mais uso de estratégias RE 

desadaptativas (H10a), e mais uso de estratégias de RE disfuncionais (H10b) 

 

1.3 Justificativa da tese 

Uma das expectativas dos resultados da tese é a de encontrar evidências das relações fortes 

entre as respostas dos oficiais que utilizam estratégias de RA adaptativas e RD funcionais com a 

predominância de estilos de TD Vigilante, que tem sido entendido como estilo mais adaptativo 

para decidir-se. Desse modo, espera-se contribuir para fortalecer a perspectiva teórica de que 

a capacidade de regulação emocional contribui para a mobilização de estilo de TD mais 
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adaptativo. Além disso, os resultados desta Tese poderão subsidiar programas de treinamento e 

desenvolvimento profissionais para militares, potencializando o uso de estratégias mais 

fortemente associadas ao estilo de TD Vigilante. 

Como o estresse é inerente ao contexto policial militar, pela exposição a situações de risco ou 

traumáticas, os resultados desta Tese podem contribuir também para o melhor manejo do estresse 

por parte do policial no seu dia a dia de trabalho, potencializando o uso de estratégias 

regulatórias que reduzam os seus efeitos danosos ao bem-estar. Os afetos são importantes para a 

adaptação a situações difíceis, visto seu impacto no funcionamento psicológico (Ferreira et al., 

2018).  Alguns dos estressores estão também relacionados às próprias características culturais do 

militarismo: restrições, riscos, hierarquia, regras mais rígidas (Cole, 2014).  

Assim, a investigação de fenômenos no contexto militar deve considerar essas 

especificidades, por isso vem crescendo o número de estudos de adaptação e construção de 

medidas que consideram esse contexto (Dantas et al, 2010; de Souza, 2017; Ferreira et al, 2018; 

Figueiredo-Ferraz et al., 2014; Reis & Faiad, 2014; Rosa & Hutz, 2008). A relevância de se 

observar as qualidades psicométricas dos instrumentos para a população-alvo a qual se pretende 

estudar, visa assegurar a maior confiabilidade do instrumento (Wilkinson et al. 1999). 

Uma vez concluída esta introdução que ofereceu um mapa geral da tese, e dos estudos que a 

compõem, o próximo capítulo visa descrever com mais detalhes o contexto de interesse da 

Psicologia Organizacional e do Trabalho que envolve a Segurança Pública no Brasil, a Polícia 

Militar e novo perfil de trabalhador policial militar a partir das novas demandas da sociedade.  
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Capítulo 2: 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 

2.1 A Psicologia Policial e a Segurança Pública no Brasil 

Historicamente o campo da Psicologia vem contribuindo para compreender e atuar melhor em 

ambientes militares (Rosa & Hutz, 2008) e de segurança pública. Nos Estados Unidos, a APA 

(American Psychology Association) conta com 54 divisões ativas, que são áreas de 

especialização da Psicologia, sendo a Divisão 19 dedicada à Psicologia Militar e a divisão 18 

dedicada à Psicologia Policial e de Segurança Pública. 

A divisão 19, possui as seguintes classificações: seleção e classificação, treinamento, 

ergonomia, estressores ambientais, liderança e efetividade de equipe, comportamento individual 

e de grupo, clínica psicológica, entrevistas e pesquisa, e situações e sujeitos especiais (APA, 

2004). Já a divisão 18, volta-se para aplicação das leis nas instituições de segurança pública no 

desempenho de suas funções sociais, para garantir a eficácia, segurança e saúde dos envolvidos 

(APA, “preocupam-se em ajudar a aplicação da lei e outros funcionários e agências de segurança 

pública no desempenho de suas missões e funções sociais com eficácia, segurança, saúde e 

conformidade com leis e ética” (APA, 2022). 

A Psicologia Policial e da Segurança Pública abrange uma ampla gama de aplicações voltadas 

ao suporte das instituições responsáveis pela aplicação da lei. Reconhecida oficialmente pela 

American Psychological Association (APA) como uma especialidade da psicologia profissional 

desde 2013, essa área interage de maneira direta com diversas outras divisões da APA, como a 

Psicologia Militar. 
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A Resolução Nº 3/2022 do Conselho Federal de Psicologia reconhece 13 áreas de 

especialidades profissionais, quais sejam: Psicologia Escolar e Educacional; Psicologia 

Organizacional e do Trabalho; Psicologia de Tráfego; Psicologia Jurídica; Psicologia do Esporte; 

Psicologia Clínica; Psicologia Hospitalar; Psicopedagogia; Psicomotricidade; Psicologia Social; 

Neuropsicologia; Psicologia em Saúde; e Avaliação Psicológica. Desse modo, no Brasil, não 

existem oficialmente essas divisões ou especialidades da Psicologia Militar ou Psicologia 

Policial e de Segurança Pública, mesmo sendo as áreas que mais geram emprego no país (de 

Souza, 2017). Os estudos nesses campos abarcam trabalhadores e gestores das Forças Armadas 

(Exército, Aeronáutica e Marinha) e das Forças Auxiliares (Polícias Militares e Bombeiros 

Militares), para atender às suas especificidades. 

Essa área de enfoque da Psicologia Policial e Segurança Pública se expressa no Brasil por 

meio de grupos de pesquisa (como o Grupo de Trabalho em Psicologia e Segurança da 

Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia- ANPEPP) e um centro de 

referência em estudos psicológicos aplicados às Forças Armadas (Centro de Estudos de pessoal - 

CEP) do Exército Brasileiro e das Forças Auxiliares de Segurança Pública. Estudos em nível de 

mestrado e doutorado também demarcam a área da Psicologia Policial e da Segurança Pública 

brasileira, inclusive de policiais nas escolas de Formação das Forças Armadas, revelando uma 

tendência a investigar aspectos diversos desse contexto de trabalho. 

O Grupo de Trabalho em Psicologia e Segurança da ANPEPP tem como objetivo consolidar e 

desenvolver a área, congregando pesquisas para tornar mais robusto esse campo. Essas ações são 

relevantes para o futuro reconhecimento dessa especialidade no Brasil, favorecendo os avanços e 

intervenções nessa área. 
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2.2 As Forças Armadas e a História da Polícia Militar no Brasil 

     A Constituição Federal (1988) em seus artigos 142 e 144 define o papel das Forças Armadas 

e das Forças de Segurança. As Forças Armadas, formadas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são caracterizadas como instituições nacionais permanentes e regulares, as quais 

possuem como preceito a hierarquia e a disciplina. Possuem como autoridade suprema o 

Presidente da República e têm a função de defesa territorial e da soberania nacional. No que se 

refere à Segurança Pública, a Constituição define que deve ser exercida pelos Estados para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio dos 

seguintes órgãos: I - Polícia Federal; II - Polícia Rodoviária Federal; III - Polícia Ferroviária 

Federal; IV - Polícias Civis; V - Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares. Por 

previsão Legal em situações específicas, as Forças Armadas poderão atuar na segurança pública, 

que são ações típicas das Forças de Segurança. 

As instituições de Polícia Militar no Brasil, ainda que militarizadas, têm natureza civil e a 

função de garantir a ordem, assegurando o cumprimento da lei em defesa da sociedade 

(Azevedo, 2017). A história da Polícia Militar (PM) é marcada pelos desdobramentos do período 

imperial no Brasil (1809, com a chegada da família Real), quando sua função era preservar a 

ordem pública e a proteção interna das províncias. A organização da estrutura de trabalho é 

inspirada no modelo Europeu do século XVIII, sendo os pilares básicos a hierarquia e a 

disciplina (Silva, 2009; Silva & Vieira, 2008; Souza & Minayo, 2017).  

A Teoria da dissuasão, a qual aponta que a certeza de uma sanção é capaz de evitar o ato 

criminoso, é o alicerce das Políticas Públicas de Segurança no Brasil e em outros países (Zanetic 

et al., 2016). Isso repercute na visão de que o policiamento ostensivo, a vigilância e as duras 
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penas são medidas efetivas para o combate ao crime. A figura do policial, para um Governo que 

tem como base a visão dissuasiva, é fundamental para a manutenção desse controle e vigilância. 

A lógica instrumental do não cometimento do crime é reafirmada e as ações de caráter punitivo 

são mais valoradas em detrimento das de caráter preventivo.  

A partir da década de 1960, as PM’s do Brasil focaram exclusivamente no policiamento 

ostensivo fardado, sendo responsável pela proteção coletiva e o combate ao crime. Assim, cabe a 

esses policiais militares garantir a ordem dos estados, de maneira preventiva ou ostensiva, 

podendo atuar no nível Federal. A atuação dos policiais militares também abrange a assistência a 

vítimas em circunstâncias de acidente ou crime, a tentativa de conciliação de conflitos 

conjugais/familiares/comunitários, e a garantia do direito de circulação dos indivíduos (Silva, 

2009). 

Durante o período ditatorial (1964 a 1985), as polícias militares atuavam no controle político 

ideológico, sendo forte seu papel de uso da força na manutenção da ordem e no controle social. 

No período pós-ditatorial (pós 1985), a ação da polícia militar ainda era carregada de 

arbitrariedade e com baixa aceitação popular em suas ações de combate ao crime e à manutenção 

da ordem (Mesquita Neto, 2004). Assim, a mudança para o regime democrático requeria novas 

práticas policiais, e, por conseguinte, nova reestruturação do modelo de trabalho e competências 

por parte dos policiais. 

A filosofia de policiamento comunitário teve sua origem na década de 1970 na América do 

Norte e Europa Ocidental (Mesquita Neto, 2004). Surge como uma alternativa inovadora no 

funcionamento das polícias para o combate à criminalidade diante de um cenário mundial que 

valorizava a democracia e a participação popular. No final da década de 1990, a estratégia 
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organizacional de implantação das polícias comunitárias chegou ao Brasil, após sucessivas 

tentativas de aproximação da população (Souza, 2013) para elevar a efetividade das ações e 

objetivos institucionais, e ainda como uma resposta às denúncias de arbitrariedade e abuso de 

poder dos policiais à época, o que culminava na perda de confiança na instituição. 

Na década de 1990, com a criação da SENASP (Secretaria Nacional de Segurança Pública), 

houve um incremento do Governo Federal dos repasses de recursos para os Estados, fomentando 

assim iniciativas na área de formação, além da criação da Força Nacional de Segurança Pública 

(Azevedo & Nascimento, 2016). Esse cenário contribuiu para que se iniciassem mudanças nas 

práticas de gestão das polícias militares no Brasil. 

Diferenciando-se da Polícia Civil, também órgão da esfera estadual, dedicado às funções de 

investigação dos crimes, a Polícia Militar fortalece sua identidade de ação preventiva e 

repressiva ao longo da história (Azevedo & Nascimento, 2016). Essas duas polícias do âmbito 

estadual, civil e militar, possuem culturas organizacionais bem diferentes e competências 

delimitadas, ainda que na prática se observe uma concorrência de atribuições e disputa de 

prerrogativas.   

As primeiras Polícias Militares do Brasil foram criadas ainda no período Imperial, com a 

chegada da família Real, por volta de 1809 e 1825, e tinham como função principal atuar nas 

tensões e conflitos dos movimentos escravocratas e abolicionistas nas Províncias (Ramalho Neto, 

2012). Atualmente, as Secretarias de Segurança Pública dos Estados são os órgãos 

governamentais responsáveis por desenvolver suas ações nos municípios por meio de Regiões 

Integradas de Segurança Pública (RISP). As RISPs são conjuntos de Áreas Integradas de 

Segurança Pública (AISP) que agrupam segmentos territoriais, compostas por Municípios, 
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Distritos Municipais ou bairros, as quais delimitam a atuação integrada da Polícia Civil (PC), 

Polícia Militar (PM) e Departamento de Polícia Técnica (DPT) (da Silva Araujo et al., 2021). 

As PMs contam com trabalhadores policiais que desempenham funções administrativas e 

finalísticas (Anuário de Segurança Pública, 2022). Segundo dados do Fórum de Segurança 

Pública (2023) sobre as mortes de policiais civis e militares em 2022, o principal motivo seriam 

os confrontos ou lesão não natural durante o período de folga, seguido do suicídio e, por último, 

o confronto em serviço. Dados de 2022 apontam que 161 policiais foram assassinados (sendo 

70% em folga) e 82 policiais que cometeram suicídio em todo o Brasil.  

 

2.3 A estrutura hierárquica da Polícia Militar 

Na hierarquia da polícia militar (PM), fortemente influenciada pela estruturação das Forças 

Armadas-Exército (Silva & Vieira, 2008), os Oficiais situam-se mais próximos do topo da 

pirâmide do poder e são responsáveis por processos de tomada de decisão mais estratégicas, sem 

deixar de vivenciar tomadas de decisões operacionais em campo também. Na maioria dos 

Estados brasileiros, a carreira do Oficialato se inicia pelo Curso de Formação de Oficiais (CFO), 

com duração aproximada de três anos e exigência posterior de um período de ‘estágio’ de um 

ano como Aspirante a Oficial, antes da primeira titulação de Tenente.  

Esse curso de formação equivale a uma formação de nível superior, obtendo o concluinte a 

titulação de ‘Gestor em Segurança Pública’. Depois do posto de Tenente, o Oficial pode chegar a 

ser promovido, por antiguidade ou merecimento, aos postos de: Capitão, Major, Tenente-Coronel 

e Coronel. Na hierarquia, abaixo dos postos dos Oficiais estão os postos de Soldados, seguidos 
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de seus superiores imediatos, os Cabos, Sargentos e Subtenentes (Azevedo & Nascimento, 

2016).  

Em dezembro de 2023 foi sancionada a Lei Federal nº 14.751, conhecida como Lei Orgânica 

Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares (LONPM). Essa Lei, dentre 

outras providências, uniformiza a gradação dos postos das PMs e bombeiros militares no Brasil, 

incluindo competências e requisitos, estabelece diretrizes comuns de organização, 

funcionamento, competência, direitos e deveres. 

Os Tenentes são Oficiais Subalternos, em geral responsáveis por coordenar atividades de 

rotinas mais operacionais. A segunda patente dos Oficiais é a de Capitão, conhecidos como 

Oficiais Intermediários. Os Capitães realizam rotinas de gestão administrativa e operacional, 

podendo inclusive ocupar funções de comando destinadas a oficiais superiores. Em seguida, na 

hierarquia da PM, tem-se a patente de Major, dando início aos Oficiais Superiores e elevando a 

ênfase do papel relacionado à estratégia. As últimas e mais elevadas patentes na carreira militar 

da polícia são as de Tenente-Coronel e Coronel, os quais gerenciam rotinas de grande amplitude 

territorial e de complexidade. 

As promoções ocorrem respeitando-se rigoroso sistema de antiguidade (data de formatura de 

oficialato e tempo na atual patente) e merecimento (envolve ações de louvor reconhecidas, 

participação em cursos formatados pela instituição, em grupos de trabalho especiais, recebimento 

de medalhas de reconhecimento público). Essas nomeações de progressão de carreira são 

oficialmente realizadas pelos respectivos Governadores de Estado (Poder Executivo), a quem as 

PMs são subordinadas. 

2.4 Identidade e competências do policial militar 
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A identidade do trabalhador policial e sua relação com a comunidade vem sendo estudada 

desde o surgimento da corporação (Antunes et al., 2018; Dorneles et al., 2017; Souza & Minayo, 

2017). A identidade profissional, fortemente delineada, contribui para sua diferenciação num 

grupo ocupacional de expressiva importância para o social. No cotidiano, a hierarquia, o alto 

índice de criminalidade e o reconhecimento da comunidade são fatores que pesam na formação 

da identidade desses profissionais (Azevedo & Nascimento, 2016; Benevides et al., 2014). 

Os trabalhadores policiais militares estão expostos a um conjunto de exigências advindas da 

própria atividade profissional e do meio social, como o combate à crescente violência nos 

centros urbanos (Silva & Vieira, 2008). Ainda segundo Souza e Minayo (2017), a falta de 

reconhecimento por parte da sociedade e das autoridades é fator gerador de insatisfação nos 

policiais. 

O tipo de trabalho periculoso, o qual pressupõe constante exposição e risco de morte, exige 

dessa categoria ocupacional habilidades para pensar e agir rápido. O índice de mortalidade de 

policiais militares é considerado elevado no Brasil (da Silva Araujo et al., 2021), seja em serviço 

ou fora dele, pois sua condição de policial pode ser identificada por delinquentes fora do seu 

horário laboral (Souza & Minayo, 2017). Assim, além de outros atributos técnicos, é necessária 

adequada capacidade de controle emocional e de tomada de decisão para que o desempenho 

profissional seja satisfatório. 

O poder discricionário, que proporciona ao agente policial o poder de escolha e de tomada de 

decisão -dentro do limite da lei- diante de uma ocorrência, requer dessa categoria de 

trabalhadores habilidades de regulação emocional para lidar adequadamente com tais rotinas, 

seja no nível estratégico ou operacional (Gonçalves, 2014). Características como capacidade de 
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regulação emocional e uso de algumas estratégias específicas de RE, tendem a impactar 

positivamente nos processos decisórios (Delfino et al., 2018; Humphrey et al., 2016; Pinedo, 

2023), além de estarem associados a estilos de tomada de decisão mais efetivos para 

determinadas realidades laborais. 

Evidências estatísticas da ineficácia da conduta arbitrária e distante da população, contribuiu 

para tentativas das polícias brasileiras de aproximação com as comunidades (Mesquita Neto, 

2004).  Isso passou a ser uma diretriz de policiamento que alcançou bons resultados em outros 

países, sendo também mais condizente com a democracia.  Com as mudanças nas perspectivas de 

se entender o novo papel da polícia militar (PM) numa sociedade democrática e que demanda 

maior participação popular, as políticas de segurança pública passaram a incentivar a 

aproximação da PM com as comunidades, e isso vem tendo implicações no perfil exigido desse 

trabalhador, e um deles seria maior equilíbrio para lidar com as novas demandas emocionais que 

se fazem presentes no seu dia a dia de trabalho (Santos et al., 2019). 

A subjetividade desses trabalhadores vem sendo cada vez mais considerada nos estudos 

acadêmicos, visto não apenas os dados alarmantes dos últimos anos no número de afastamento 

do trabalho por problemas de saúde mental (suicídio, alcoolismo e transtornos psiquiátricos), 

como também pelas greves e manifestações da categoria reivindicando melhores condições de 

atuação (Silva & Vieira, 2008; Santos, 2017). Percebe-se como crescente o número de 

profissionais ainda em início de carreira que se afastam do trabalho por motivos relacionados à 

saúde mental, e esses dados fazem com que as lideranças militares reflitam sobre suas práticas de 

gestão e sobre o processo formativo desses policiais.  Em 2022, 82 suicídios de policiais 

militares foram registrados (Anuário de Segurança Pública, 2023). 
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Pode-se perceber que existem regras formais e informais de manifestação de comportamentos 

e afetos para essa categoria ocupacional. Algumas emoções são requisitadas em alguns 

momentos, como a raiva, para ajudar a realizar alguma atividade e impor respeito. Em 

contrapartida outras emoções podem mostrar-se inapropriadas, e devem ser suprimidas, 

principalmente para não demonstrar fraqueza ou carência de racionalidade. Entender essas regras 

de expressão emocional típicas de cada ambiente faz parte do repertório de muitos trabalhadores, 

para que eles tenham maiores chances de êxito na realização de suas tarefas laborativas e 

consigam preservar seu bem-estar (Guedes et al., 2020). No caso dos policiais, essa capacidade 

de entender as regras de expressão emocional e de regular as próprias emoções tem sido 

apontada na literatura como preditora de saúde psíquica e melhor desempenho no trabalho. 

Com a ocorrência da pandemia, essa categoria de trabalhadores foi solicitada a revisitar 

questões relacionadas à discricionariedade e à emoção no trabalho, visto atuar na linha de frente 

no combate à violência na sociedade (Matarazzo et al., 2020). Assim, reitera-se a importância de 

se compreender melhor a relação de características pessoais do trabalhador na atuação policial, 

sendo as competências emocionais cada vez mais requeridas para lidar com contextos de estresse 

crônico e risco. 

Esta tese visa contribuir para a produção do conhecimento em POT e sua utilidade social, ao 

desenvolver estudos que permitam a melhoria da saúde e da qualidade de vida do Policial 

Militar, importante categoria profissional, que zela pela segurança social. Espera-se trazer 

insumos sobre as relações entre os modos de regulação emocionais de oficiais de polícia e seus 

estilos de tomada de decisão, que venham a ser utilizados no processo de formação desses 
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oficiais. A tese se encontra organizada em quatro estudos, apresentados sob a forma de artigos a 

serem submetidos a periódicos científicos para fins de publicação.   

 

Estudo 1: Tomada de Decisão e Emoções no contexto Policial Militar: uma Revisão 

Sistemática de Literatura 

Resumo: Emoções impactam na qualidade da tomada de decisão de policiais militares. Foi 

realizada uma revisão sistemática de literatura orientada pelo protocolo PRISMA, buscando 

caracterizar os estudos empíricos sobre tomada de decisão e emoções em amostra de policiais 

militares e correlatos em outros países, para responder à pergunta sobre os efeitos das emoções 

dos policiais militares na tomada de decisão (TD). As bases de dados consultadas foram: 

PubMed, Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e mais nove Revistas Científicas brasileiras em Segurança 

Pública, de artigos empíricos disponíveis entre janeiro de 2010 e dezembro de 2022, com os 

descritores ‘decisão’, ‘emoção’ e ‘policiais’ em português e inglês. Os artigos foram analisados 

por duas revisoras independentes. Foram revisados 10 artigos organizados em três categorias: 1) 

Reconhecimento da emoção como antecedente da TD; 2) TD sob pressão e estresse; 3) 

Treinamento em RE e impacto na TD. Os resultados apontaram a escassez de estudos sobre 

tomada de decisão e sua relação com as emoções em policiais militares. Os resultados empíricos 

sugerem que as emoções têm efeitos na TD, sendo que o uso de estratégias de regulação 

emocional adaptativas, e o treinamento da regulação emocional em momentos de pressão ou 

estresse estão associados a decisões mais equilibradas (nem impulsivas nem postergadoras).  

 

Palavras-chave: Decisão, emoções, policiais militares, revisão sistemática. 

 

Estudo 2: Adaptação e Evidências de validade da Melbourn Decision-Making 

Questionnaire para oficiais militares (MDMQ-Br-PM) 

     Resumo: O objetivo deste estudo foi adaptar e buscar evidências de validade da estrutura 

interna da MDMQ – Melbourn Decision-Making Questionnaire para o contexto de trabalho 

policial militar. A escala original avalia quatro estilos de tomada de decisão sob risco ou estresse: 

estilo Vigilante, Hipervigilante, Postergador Puro e Postergador Passando o Bastão, referentes às 

quatro estratégias de enfrentamento do tomador de decisão sob estresse. A escala tomada como 

referência para a adaptação foi a traduzia para o português. Participaram do estudo 339 

trabalhadores policiais militares de um Estado do Nordeste, com funções de liderança (Capitão, 

Major, Tenente-Coronel e Coronel). Os resultados do MDMQ-Br-PM para o contexto policial 
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militar, mediante análises paralelas com suporte do software Factor, revelou dois fatores: o estilo 

de tomada de decisão adaptativo (que engloba o estilo original Vigilante) e outro desadaptativo 

(que congregou os outros três estilos da escala original), contrariando a versão original de quatro 

fatores. Os resultados foram discutidos à luz da perspectiva da Teoria da Decisão sob Conflito de 

Jannis e Mann, base da medida, considerando a realidade do policial militar. A MDMQ-Br-PM 

apresentou propriedades psicométricas que permitem seu uso para o diagnóstico e treinamento de 

tomadores de decisão nas polícias militares. 

Palavras-chave: estilos de tomada de decisão; psicometria; validação; análise fatorial; 

policial militar 

 

ESTUDO 3: Adaptação e Evidências de validade da Escala de Regulação Emocional 

no Trabalho para oficiais militares (Retrab-PM) 

Resumo: O objetivo deste estudo foi adaptar e buscar evidências de validade da estrutura 

interna da Retrab-PM para o contexto de trabalho policial militar. A escala original avalia dois 

modos de regulação emocional: regulação ascendente (emoções positivas) que prevê maior uso de 

estratégias adaptativas, e regulação descendente (emoções negativas) que prevê maior uso de 

estratégias funcionais. A escala tomada como referência para este estudo foi adaptada ao contexto 

de trabalho geral no Brasil. Participaram do estudo 339 trabalhadores policiais militares de um 

Estado do Nordeste, com funções de liderança (Capitão, Major, Tenente-Coronel e Coronel). Os 

resultados da Retrab-PM para o contexto policial militar, mediante análises paralelas com suporte 

do Software Factor, revelaram dois fatores para cada modo de regulação emocional (RD e RA), 

corroborando a versão original. Os resultados foram discutidos à luz da perspectiva do ciclo de 

Regulação Emocional de Gross, base da medida, considerando a realidade do policial militar. A 

ReTrab-PM apresentou propriedades psicométricas que permitem seu uso para o diagnóstico e 

treinamento de modos de regulação emocional mais funcionais e adaptativos em lideranças 

policiais. 

Palavras-chave: regulação emocional; psicometria; validade; análise fatorial; policia militar 

 

ESTUDO 4: Regulação emocional e seus efeitos no estilo decicional de oficiais 

militares  

Resumo: A adequada regulação emocional se faz indispensável para o bom desempenho na 

área da segurança pública, principalmente para lideranças policiais, que tomam decisões as quais 

impactam em subordinados, na corporação e na sociedade. O objetivo deste estudo com oficiais 

da Polícia Militar foi analisar as associações entre estratégias de regulação emocional ascendente 

(RA) e descendente (RD) e os estilos decisionais vigilante e não-vigilante. Este teste de modelo 
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preditivo exploratório investiga essas relações para responder às questões de pesquisa: Há 

associação entre modo de regulação emocional (RE) e estilos decisionais em policiais militares? 

Existiriam efeitos das estratégias de regulação emocional ascendente (RA) e descendente (RD) 

sob os estilos decisionais vigilante e não-vigilante? Algumas características do policial exercem 

papel moderador na relação entre essas variáveis? Para desenvolver o estudo, foram utilizadas 

medidas adaptadas ao contexto policial militar: a Retrab-PM, que avalia os modos de Regulação 

Emocional e a Melbourn Decision-Making Questionnaire -MDMQ-Br-PM que avalia os estilos 

de tomada de decisão. Participaram do estudo 339 trabalhadores policiais militares de um Estado 

do Nordeste, com funções de liderança (Capitão, Major, Tenente-Coronel e Coronel). Os 

resultados das análises estatísticas de regressão revelaram que o uso de estratégias de RE 

adaptativas e funcionais foi capaz de predizer a tomada de decisão adaptativa, que se alinha ao 

estilo vigilante do modelo de Janis e Mann. Por sua vez, o uso de estratégias de RE disfuncionais 

foi capaz de predizer a tomada de decisão desadaptativa, que se alinha ao estilo de TD não-

vigilante (impulsivo ou postergador). O sexo modera a relação entre RE funcionais e Estilo de TD 

viligante, que se mostrou significativa e positiva em Oficiais mulheres, reafirmando que a essa 

variável merece receber maior enfoque em estudos futuros. 

Palavras-chave: regulação emocional; estilos de tomada de decisão; teste de modelo; 

análise fatorial; polícia militar 

 

 

7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA TESE  

7.1 Principais conclusões dos estudos da tese 

A elaboração desta tese decorreu do interesse em aprofundar os estudos sobre o impacto das 

emoções nos estilos de decisão no contexto militar. Pretendeu-se utilizar modelos teóricos 

coerentes para esclarecer as relações entre variáveis estudadas (emoções e decisão) e aperfeiçoar 

o campo de desenvolvimento de medidas psicológicas para contextos específicos. O trabalho 

policial é apontado como propício à vivência do estresse e ansiedade devido à constante exposição 

a situações de ameaça e risco, como abordagem de suspeitos, respostas a desordens sociais em 

eventos, controle de multidões etc (Nieuwenhuys et al., 2015). 
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Para compor a tese desenvolveram-se quatro estudos. O primeiro deles foi uma revisão 

sistemática de literatura. O segundo e o terceiro estudos visaram adaptar e buscar evidências de 

validade de medidas adaptadas ao contexto militar para testar um modelo. Os três estudos foram 

etapas importantes para alcançar o objetivo geral, o de trazer evidências das relações entre modos 

de regulação emocional (RE) e estilos de tomada de decisão (TD) em lideranças da Polícia Militar. 

Esse modelo foi testado em uma amostra de oficiais da Polícia Militar de um Estado do Nordeste 

brasileiro, descrito no estudo 4. 

O primeiro estudo, um estudo de revisão sistemática sobre o papel das emoções em decisões 

de policiais, permitiu a construção de uma análise crítica sobre os achados empíricos acerca destas 

relações em trabalhos anteriores. Por meio da revisão sistemática ficaram mais evidentes as lacunas 

sobre estudos empíricos que tratam os temas emoções e decisão de forma relacionada em amostra 

de trabalhadores policiais (Jonker, 2012; Kammeyer-Mueller et al., 2013; Tunguz, 2013). 

Neste aspecto, considera-se que esta revisão teve uma contribuição adicional importante ao 

sugerir que as emoções dos policiais geram efeitos nas suas decisões. Foram organizadas três 

categorias explicativas sobre essas possíveis relações entre emoções e decisão de policiais: a) 

“Reconhecimento da emoção como antecedente da TD” - o reconhecimento da emoção do outro 

como antecedente da tomada de decisão de policiais. Saber discernir sobre qual emoção o outro 

expressa parece ser um importante antecedente da TD policial, visto a influência nos processos 

cognitivos como o de julgamento, que por sua vez, levam a mobilizar tomadas de decisão naquele 

cenário; b) “Tomada de Decisão sob pressão e estresse” - sob condições de estresse e pressão, o 

estado emocional do policial favorece tanto respostas mais rápidas e imprecisas nos momentos de 

julgamento e decisão, quanto promove um estado de alerta, que contribui para sua sobrevivência 
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e autopreservação; c) “Treinamento em Regulação Emocional e impacto na Tomada de Decisão” 

- treinamentos consistentes podem ajudar os policiais a regularem suas emoções em momentos 

críticos. Como contraponto, a valência da percepção de risco de vida pode ser uma variável a ser 

considerada e que pode estar relacionada à TD menos eficiente, mesmo em equipes treinadas. 

A simulação de tiros ainda é o recurso metodológico mais usado nas pesquisas empíricas 

para se avaliar a qualidade da tomada de decisão em policiais, talvez por ser essa uma atividade 

comum para o ofício e potencialmente perigosa. Por outro lado, não se identificou nas pesquisas 

esforços de adaptação das medidas para contextos específicos, como os contextos de trabalho de 

policiais. Esta revisão também evidenciou a carência de estudos brasileiros que se proponham a 

analisar os fenômenos das emoções e da tomada de decisão de forma integrada em policiais. 

Diante destas necessidades identificadas, os estudos 2 e 3 se propuseram a adaptar medidas 

e a buscar evidências de validade para o contexto de trabalho policial militar, contribuindo para 

melhorar as qualidades psicométricas dos instrumentos para uma população-alvo com 

características bem definidas (Wilkinson et al. 1999). Os estudos de adaptação de medida ao 

contexto policial militar são crescentes (Dantas et al, 2010; de Souza, 2017; Ferreira et al, 2018; 

Figueiredo-Ferraz et al., 2014; Reis & Faiad, 2014; Rosa & Hutz, 2008) diante da necessidade de 

se considerar investigar fenômenos com mais precisão e pertinência. Desse modo, um segundo 

contributo desta tese foi apresentar evidências de validade de duas medidas (regulação emocional 

e estilo decisional) sensível ao contexto policial militar. A primeira medida, MDMQ-Br-PM, 

avalia numa escala bifatorial de 13 itens os estilos vigilantes e não-vigilantes de Tomada de 

Decisão. A segunda medida, Retrab-PM, avalia dois modos de regulação emocional, cada um deles 

com 12 estratégias de regulação emocional. Assim, com o processo de adaptação ao contexto de 
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trabalho policial militar, foram apresentadas também evidências de validade de conteúdo dessas 

escalas adaptadas. 

Uma reflexão interessante sobre o modelo bidimensional encontrado nesta amostra de 

policiais para a medida de estilos decisionais, seria sobre como o modelo de pensamento 

dicotômico (certo e errado, dentro da perspectiva da Lei), pode ter influenciado o comportamento 

da escala MDMQ em expressar dois fatores: estilos vigilantes e não-vigilantes. Em estudos 

anteriores com amostras de brasileiros, a mesma escala se comportou de modo a expressar três ou 

quatro fatores, apresentando com maior detalhamento os sub-estilos não-vigilantes. 

Uma das expectativas dos resultados da tese era a de encontrar evidências das relações entre 

as respostas dos oficiais que utilizam estratégias de RA adaptativas e RD funcionais com a 

predominância de estilos de TD Vigilante. Por meio do estudo 4, que realizou teste de modelo 

preditivo, essas evidências de relações mostraram-se significativas, confirmando as suposições 

iniciais. Estratégias de RE funcionais e adaptativas podem mobilizar estilos de tomada de decisão 

mais rápidos e eficientes no trabalho (que se aproximam do que Janis e Mann conceituam como 

estilo Vigilante) (Bandeira et al., 2000; Miao et al., 2016; Nascimento Bento, 2021). 

Adicionalmente, o sexo do policial pode ser um moderador importante nesta relação entre modo 

de regulação emocional e estilo de tomada de decisão, principalmente diante de vivências 

emocionais negativas, quando as mulheres de estilo vigilante usam mais estratégias funcionais que 

os homens. 

A variável de sexo ter se mostrado um moderador relevante, reforça as discussões sobre o 

quanto a mulher, mesmo diante de um contexto de cultura institucional que valoriza a virilidade, 

expressa peculiaridades na forma de enfrentamento ao estresse (Mercadillo et al., 2015). Ainda 
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que existam regras de expressão emocional (Guedes et al., 2020), as mulheres parecem apresentar 

um funcionamento característico para regular as emoções em momentos de decisão sob estresse 

ou risco. 

7.2 Implicações teóricas e práticas 

Outro ponto relevante nesta tese foi o de investigar a relação entre esses fenômenos em 

lideranças policiais. Sabe-se que a capacidade de regulação das emoções do líder pode impactar o 

processamento cognitivo das informações relacionadas ao ambiente de trabalho e à qualidade da 

tomada de decisão (Alicia, 2000; George, 2000; George & Dane, 2016; Peneva & Mavrodiev, 

2013). Essa tese fornece mais subsídios ao campo da Psicologia do Trabalho e à Psicologia Policial 

e da Segurança Pública para demonstrar que a maneira como os líderes manejam suas emoções 

pode impactar de forma significativa a forma como ele toma decisões no trabalho, de modo a afetar 

os que se encontram sob seu comando ou supervisão.  

Esta tese partiu da relevância da necessidade de domínio emocional na carreira policial 

(Fridman et al., 2019; Muniz et al. 2007; Thadeu et al. 2008). Reconheceu-se também que o 

estresse, a pressão e o conflito (Oliveira & Queirós, 2012; Figueiredo-Ferraz et al., 2014; Cole., 

2014; Rodrigues et al., 2017), vivência de situações de maior risco e a incerteza e perigo (Hwang 

et al., 2020; van Maanen, 2010) constituem partes essenciais do trabalho policial. É preciso 

reconhecer ainda que o policial lidar com diversos públicos como vítimas, suspeitos, cidadãos 

comuns, colegas e superiores, que tornam ainda mais desafiador o manejo emocional no seu dia 

a dia de trabalho (Guedes et al., 2020). Os resultados desta Tese podem contribuir para o melhor 

manejo do estresse por parte do policial no seu cotidiano laboral, identificando o uso de 

estratégias que levam a um estilo de TD não-vigilante e potencializando o uso de estratégias 
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regulatórias que reduzam os seus efeitos danosos ao bem-estar. Sendo assim, esta tese explicita 

evidências de um modelo preditor de saúde mental em policiais militares. 

As emoções são relevantes para a adaptação a situações adversas, visto seu impacto no 

funcionamento fisiológico e psicológico (Ferreira et al., 2018). Por meio desses resultados, esta 

Tese poderá servir para subsidiar programas de treinamento e desenvolvimento profissional para 

policiais militares, potencializando o uso de estratégias mais fortemente associadas ao estilo de 

TD Vigilante. Desse modo, a interface entre a Psicologia e a área da Segurança Públlica ganha 

mais robustez, método e sistematização, já que os estudos empíricos proporcionam evidências 

capazes de tornar mais precisos e eficazes as ações para esses trabalhadores, com impacto na 

comunidade. 

7.3 Limitações 

Algumas limitações dos estudos desta tese para aperfeiçoamentos futuros precisam ser 

apontadas. Na revisão de Literatura, torna-se necessário ampliar as bases de dados consultadas, 

tendo em vista o número de estudos revisados. Pode-se afirmar que as escolhas das bases e 

palavras-chave possam ter limitado o número de artigos que compuseram a base de análise. 

Nos estudos 2 e 3, que se propuseram a adaptar medidas ao contexto policial militar, deve 

ser considerado o tamanho da amostra e a representatividade dos subgrupos, em especial no que 

se refere à patente. A opção por cargos de liderança, também acabou limitando o alcance públicos 

de menor patente, mas que igualmente tomam decisões com efeitos para o público com o qual 

interagem. 

Adicionalmente, importante frisar, que apesar do tamanho da amostra ter sido reduzida, 

abarca um percentual significativo no que se refere ao total de Oficiais representantes de cada 
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patente. Do mesmo modo, as mulheres, ainda que em número reduzido, representam percentual 

considerável do total de mulheres Oficiais desta instituição. 

O estudo quatro, que de fato representa o objetivo principal da tese necessita ser testado 

em outras amostras similares, tendo em que vista que a não corroboração de algumas hipóteses 

pode sinalizar uma especificade da amostra do estudo. Dito de outro modo, a efetividade das 

estratégias de RE pode ser fortalecida ou enfraquecida, a depender de cada contexto de trabalho 

(Ashkanasy & Dorris, 2017; Gyurak et al., 2011). 

Em consonância, a análise de modos de regulação emocional e de estilo decisional por 

meio de escalas de autorrelato podem contribuir de forma limitada para a compreensão de 

fenômenos psicológicos complexos, já que refletem uma percepção do próprio sujeito. O caráter 

hipotético da escala de regulação emocional e o caráter retrospectivo da escala de estilos 

decisionais (em que o sujeito tem que se recordar sobre situações que costuma se sentir ou agir de 

tal forma) também aparecem como limitações da tese. Isso porque, a complexidade dos cenários 

de trabalho dos policiais militares, inclusive com a diversidade de demandas emocionais a partir 

dos diversos atores com os quais os policiais interagem, não foram contempladas nessas medidas. 

7.4 Sugestões de estudos futuros 

Finalmente, realizar estudos que avaliem a estabilidade das medidas aqui adaptadas (Retrab-

PM e MDMQ-Br-PM) ao longo do tempo poderá reforçar as qualidades psicométricas 

inicialmente encontradas. Sugere-se ampliar os estudos empíricos de teste de modelo e de 

moderação para policiais com patentes mais baixas, abarcando também maior representatividade 

em subgrupos das amostras, como sexo, patente, idade, alocação, pode fortalecer ainda mais o 

campo de Avaliação Psicológica voltado à Segurança Pública. 
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Considerar variáveis externas de critério, sobre a qualidade da tomada de decisão também 

poderia contribuir para um posicionamento mais preciso sobre a pertinência da demarcação entre 

o que seria considerado adaptativo e funcional para o contexto policial militar. De todo modo, 

considera-se que os estudos desta tese trazem avanços para a contribuição da Psicologia no 

campo da segurança pública, embora se reconheça a necessidade de aprofundamentos e 

diversificação metodológica para trazer aportes robustos de cunho teórico, empíricos e práticos 

para um campo tão especializado e desafiador como este. 
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APÊNDICE 1 

QUESTIONÁRIO APLICADO NOS PARTICIPANTES (OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR): 

Instrumentos adaptados para avaliar estilos decisionais e modos de regulação emocional, além da 

coleta de dados pessoais. 
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